
de 

- Pode dizer-nos, Senhor 
R eitor, por que só em 1911 foi 
r e.stabelecida a Univer.siclade 
em Lisboa? 

- Lisboa, como todas as ca
pitais, tinha de ser sede de es
tudos superiores. E efectiva
mente, no final do século XIX 
a cidade era um grande centro 
escolar. Basta dizer que aqui 
funcionavam a Esco1a Médico
-Cirúrgica, fundada em 1825 
no Hospital de S. Jcsé com ca
rácter eminentemente experi
mental, e tendo anexa a E s
cola de Farmácia: a Escola Po
litécnica, criada em 1837 em 
substituição do Colégio dos 
Nobres para ensino das ciên
cias matemáticas e naturais; o 
Curso Superior de Letras, 
única escola superior de estu
dos humanísticos do País, fun
dada em 1859 pelo rei D. Pe
dro V. E ainda a Escola de Be
las Artes, a Escola do Exército, 
a Es:::ola Naval, o Instituto Co
mercial e Industrial e o Insti
tuto de Agronomia e Veteriná
ria, devendo notar-se que na 
Escola do E xército se prepara-

9 EDITORIAL 

j orna 1 

da 

associa cã o , 

académica 

direito-lisboa 

A Universidade de Lisboa 
comemora o seu cinquentená
rio. Um jornal de estudantes 
universitários tem de assinalar 
a data e de lhe extrair as. ade
quadas implicações. A efemé
ride não vale por si: sugere 
uma meditação, aponta um 
programa. A perspectiva pa
rece particularmente flagrante 
a propósito da Instituição Uni
versitária, corpo vivo e, por vo
cação, sensível, em minuciosa 
correspondência, ao dinamismo 
da História e encontra reflexo 
nas oportunas palavras do ma
gnífico reitor. Se um olhar que 
dê balanço ao que fkou feito 
é, no momento, justificado, 
maior urgência parece revestir 
a construção de um futuro à 
medida da grandeza e finali
d'ade da Universidade de L is-

boa. A este respeito, Quadrante 
tem uma palavra a dizer e é 
compreensível que a diga em 
reforço das aspirações estudan
tis. Uma fW1damental cons
ciência da tradição. comunitá
ria da Universidade, em Portu
gal, não anula, antes ao con
trá rio, a legitimidade de uma 
posição salutar e serenamente 
interessada. A.figura-se que só 
por esta via se poderá proce
der ao ajustamento da realida
de d'as coisas, à doutrina que 
quer informar a estrutura da 
Instituição. O tema central 
deste número - «0 Movimen
to Associativo" - já sugere al
gumas considerações pertinen
tes, esparsas nos vários artigos 
e entrevistas a propósito, mas 
importa sintetizar, em alguns 
pontos, o cerne da discussão. 
Apontam-se quatro problemas 
fundamentais: Reforma do En-
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CINQUENTENÁRIO DA UNIVERSIDADE 

ENTREVISTA COM o SENHOR PROFESSOR 

MARCELLO CAETANO 
vam também os engenheiros 
civis, e que o Instituto Comer
cial e Industrial reunia o en
sino médio e o ensino superior. 

-Mas não havia Universi~ 
dade ... 

-Não. A.pesar de muita 
gente julgar que era um sinal 
de atraso cultural o facto de 
um P aís como Portugal ter 
apenas uma Universidade, os 
interesses criados opunham-se 
a que se pusesse termo ao ex
clusivo existente. Foi preciso 
que com a proclamação da Re
pública soprasse um espírito 
de renovação, que, se em mui
tos sectores foi mal inspirado 
criando ruínas que a muito 
custo se repararam depois, no 
sector do ensino foi fecundís
simo. Assim, por D ecreto de 
~2 de M arço de 1911, da au
toria de António José de Al
meida, foram criadas as Uni
versidades de L isboa e do 
Po11:0. F ora da Universidade 
de Lisboa, Brito Camacho ope
rava uma outra profunda re
forma no ensíno técnico, don
de sairam o Instituto Superior 
T écnico e, depois, o Instituto 
Superior de Comércio (hoje 
Instituto Superior de Cências 
Económicas e Financeiras), o 
Instituto Superior de Agrono
mia e a Escola Superior de 
Medicina Veterinária. 

- Que escolas compunham 
então a Universidade de Lis
boa? 

-A Universidade de Lis
boa ( des\gnação oficial que 
ainda c~onserva embora o vul
go lhe chame Clássica, para a 
distinguir da T écnica, esta não 
regional mas única .no P aís) 
ficou constituída pelas Facul
dades de Letras, d~ Medicina 
e de Ciências e pela E scola de 
Farmácia, sendo as três pri
meiras reSJultantes da integra
ção das antigas escolas deno
minadas Curso Supe\ior de Le
tras, Esco1a M édica e Escola 
P olitécnica. 

- Então não tinha Facul
dade de Direito? 

- Não. A Constituição Uni
versitária d'e 1921 previa que 
a Universidade d'e Lisboa inte
grasse outras F aculdades, a 
criar, entre as quais figurava 
uma F aculdade de Ciências 
Económicas e Políticas. Foi 
esta Escola que, em 1913, por 
influência do Dr. Afonso Costa 
foi transformada em Faculda
de de E studos Sociais e· de D i
re ito e então posta a funcionar. 
Na Universidade foi também 
integrada a Escola Normal Su
perior d.,estinada a preparar 
professores dos liceus de entre 
os diplomados nas F aculdades 
de Letras e de Ciências. 

- Porque é que os outros 
In stitutos Superiores, então 
criados, ficaram de fora da 
Universidade? 

- O principal inspirador da 
.'reforma do ensino técnico su
perior foi Alfredo B ensaúde, 
grande pedagogo e organiza
dor, a quem se deve a concep
ção e a montagem do Instituto 
Superior T écnico. Ora Bensaú
de entendia que o ensino té
cnico devia ser orientado em 
mold:es d!iferentes do espírito 
universitário clássico. Os novos 
institutos, para esse efeito, ca
reciam de ampla autonomia 
administrativa e pedagógica, 
que os libertasse das sujeições 
a fórmulas tradicionais. 'Daí 
que as escolas técnicas supe
riores ficassem fora da Univer
sidade, contra os desejos desta. 
Mas é o sistema existente nou
tros países, ehtre os quais a 
França, onde as grandes écoles 
de preparação de técnicos vi
vem fora dia Universidade. 

- For.am fáceis os primei
ros passos da Universidade de 
Lisboa? 

- Como é natural as difi
culdades eram muitas. A ideia 
de Universidade implica a uni
dade corporativa, uma comu
nhão institucional das escolas 
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SALAS DE ESTUDO 
de Ciências Jurídic as 
e Sociais da A. A. F. D. L. 

(SE J) 
A A.A.F.D.L. arsendou um andar, 

na Av. 5 de Outubro, entre a Av. 
Duque de Ávila e a Fontes Pereira 
de Melo, onde, em breve, começarão 
a funcionar as Salas de Estudo. 
Como e porquê surgiu e ideia de 
criar as S.E.J.? Esquemàticamente, 
e seguindo de perto um comunicado 
da Direcção da A.A., em tempos dis
tdbuido, indicam-se os principais 
argumentos : 

Acontece que muitos estudantes 
vivem longe da família, em péssi
mas condições de alojamento; ou
tros, empregados durante o dia, ne
cessitam de um certo convívio esti
mulador de uma vontade de estudo: 
o recurso habitual a cafés tem cli

·versos inconvenientes que a consti
tuição das S.E.J. viria combater; 

Acontece, também, que grande 
número de estudantes não podem 
assistir às aulas nem possuem com
pletos elementos de estudo: as SEJ 
forneceriam a solução destes pro
blemas, constituindo um local de 
contacto entre alunos e de audição 
de gravações eventuais das lições 
proferidas; ao mesmo tempo, aco
lheriam uma biblioteca de crite
riosa composição, acessível a toiios 
os sócios da A.A.; \ 

Acontece ainda que as SEJ po
deriam centralizar profícuas reu
niões de estudantes e de professores 
e estudantes, altam&J:lte benéficas 
para debater as matérias das várias 
cadeiras; igualmente se af~gura mui
to útj.\ a criação, 11as SEJ, de um ti
cheiro culqadosamente organizado, 
que contenha uma série de anota
ções, comentários, trabalhos de alu
nos, etc. 

Um empreendimento desta natu
reza exigia urna base económica de 
certa monta, inexistente nos qua
dros da nossa A.A. Felizmente, po
rém, que as tentativas feitas junto 
da Fundação Gulbenkian, foram co
road11s de completo êxito. A dotação 
de 275 contos que aquela benemé
rita instituição efectou à realização 
do projecto, está já em plena circu
lação : móveis, decoração, livros, ou
tros apetrechos, em breve irão dar 
forma e cor às salas da Avenida 
5 de Outubro. A Direcção da A.A. 
já deixou e.xpresso, no Relatóáo 
apresentado à A. Geral, o profundo 
reconhecimento que endereça à Fun
dação Gulbenkian. Cumpre, porém, 

Fá:cil 

assinalar, nas páginas de · e Quadran
te», o espírito compreensivo e a 
lar.ga política da Fundação, em ma
téria circum-escolar. 

Se alguns estranharem o facto de 
as SEJ se situarem em edifício não 
universitário, ç!eve e.sclarecer-se que 
uma primitiva ideia, sugerida pelo 
sr. Director da Faculdade de Direi· 
to, as deslocava para esta escola. O 
pr'ejecto~ , que apresentava os incon
venieptes derivados da localização 
excêntrica da Cidade Universitária 
e da escassez de transportes noctur
nos, foi aceite pela Direcção da A. 
A.; postêriórmentê, porém, teve de 
ser abandonado, em face das indica
ções fornecidas pelo sr. prof. doutor 
Gal!vã0 Telles (impossibilidade de 
cedêncía das salas do Instituto Ju
rídico, inexistência de funcionário 
que assegurasse o serviço nocturno 
da F aculdade, etc.). 

A distribuição das salas do an
dar alugado far-se-á da maneira se
guinte : uma sala para cada ano do 
curso; duas salas para biblioteca e 
estudo individual, respectivamente; 
uma sala de estar e recepção, com 
bufete. Um sistema estudado permi
tirá transformar uma das salas em 
pequeno auditório "})ara conferências. 

A utilização das instalações su
jeitar-se-á a uma norma regulamen
tar, já elaborada e da qual é opor
tuno des_tacar o art. 2.0 : <1As SEJ 
~êm, por Únalidade geral, o desen
volvimento, entre o.s. estudantes de 
Direito, de interesse 1pela investiga
ção e estJJ,do das ciências jurídicas 
e afins e, em particular: 

a) organizar seminários ou grn· 
pos de estudq; 

b) Criar e desenvolver condições 
de trabalho individual e colectivo; 

c) proporcionar o contacto com 
órgãos de investigação e publica
ções da éspecialidade; 

á) desenvolver a colaboração en
tre professores e alunos; 

e) elevar o nível cultural e téc
nico dos estudantes de Direito• . 

De ~otar, ainda, o 1"eflexo fiel que 
o art 3.0 <lo Estatuto da A.A..F.D.L. 
(• A A.A.F.D.L. tem carácter estri
tam~nte escolar, n,ão assumindo 
qualquer posição política ou reli
giosa») encentra em idêntica dispo
sição .d() Regulamento das S.E.J. 

F. F . C. 

é desprender as ttiios numa ca:ncra 
e largá-l~ num longo esvoaçar 
de dedos. 

J•ácil 
é esquecer os olhos num 
inesperado rosto. 

Fácil 
é a graça do fruto que 
colhido 
se abandona, fúmida polpa 
e sumo. 
Mais fácil é sômente reclinar 
o gesto 
e acordar~te. 

J osé Augusto Seab1·a 

(do Jivm de poemas, recém puhHcado, 
«A vida toda») 

Decreto n.{) 43 599. • • , 
D E .L 1 R ·I O , 
E CIUME 

O Boletim do Instituto Supe_rior 
de Estudos tntramarinos, dé Maio 
de 1961, publicou, .sob o título 
«O Quadrante e o decreto 43 599>, 
o seguinte escrito: 

Apesar das gralhas e da má redac
çilo, conseguimos interpretar a· nota 
que o •Quadrante», publicação não 
peâódica (apesar de se ler cj,o~ifal» 
no cabeçalho) da Associação Acadé
mica da Faculdade de Vir.eito de 
Lisboa; insere no seu número EJJ. pá~ 
gi na 12, 4." coluna. 

Não vamos, como é evidenfo, pro
curnr discutir a vatidade jurr<Íica 
do decreto 43 599, pois trata-se de 
um diploma promtllgado pe)o Pcês:i
dente da República e não. nos pa
rece que isso seja da competência 
de quaisquer ó1·gãos académicos ou 
universitários. 

Queremos apenas sublinhar quan
to lamentamos a atitude que cpor 
sua iniciativa• , tomou aquela AsS<?
ciação Académica. Atitude infeliz, 
delirante e ciumenta, de uma As
sociação de Estudantes que parece 
ter escassez de problemas e so_bra 
de tempo pars ainda se entreter a 
protestar contra a justiça que é feita 
a outros estudantes. 

Terminaremos esta nota c0121 W1la 

citação e:ctraída do artigo «Unifíca-
çiio da Universidade•, inserto no 
mesmo «Quadrante». cO mundo em 
que vive.mos é um .mundo no qual 
já não há desculpa para a ignorân
cia ...• 

Os termos inequivocamente elev11-
dos da nota transcrita., a sólida fun
dame1;1tação em que a!lsenta e- a pe
netrante argúcia que usa na inter
pretação das palavras de Quadran
te 8, ace•~tuam o ridicul,o de qual
quer protesto. Correndo o risco, ºem
bora, timidamente apontamos a 
oportunidade de Jejtura atenta e 
compreensiva d'a moção do Senado 
da Universidade de Lisboa, de 24 
de Abril de 1961, cujo teor é como 
segue: O Senado da Universidade 
de Lisboa, tendo torna.do conheci
mento do decreto n. 0 43 599 de 14 
de Abril de 1961, que institui, no 
i nstituto Superior de Estudos m
trarnarinos, os graus de licenciadcr e 
de doutor, resolve: 

~ 1.0 -Manliestar o seu profun
do desgosto por ter sido desrespei
tado o princípio que tradicional
mente reserva às Universidades a 
concessão de graus académicos; 

§" 2.0 
- Chamar a atenção para o 

perigoso precedente que constitui a 
instituição de graus académicos por 
simples decreto com carácter regu
ls.mentar mas sem lei que o au-fo
Tize· e sem o referendo do Ministro 
da Educação Nacional, de tal modo 
que torna possível a diverS-OS Minis
tér.ios e por r.nera autoridade dos 
respectivos Ministros, estabelecer 
graus que até aqui eram universitá
rioo, em e;;colas profissionais priva
tivas a;,s seus servii;;os ou para ./1a
bilitação dos &et.Js quacf$S, 

A nota de Quadrante :a insere.s~ 
no espírito da niÇ>çã.o do Senado'\. 
UnivéFsitá,rjo e, áo que permite à \ 
n()ss.a reduzida .capacidade, ní\o 1'~, 
vislumbra ai réstea de delírio\ ponta 
de ciúme ou sinal negro e suspi
rante de infelicidade. Ousamos su
gerir que o Boletim do I . S. ~- W. 
confundiu, no entusiasmo incontido 
da sua prosa insigne, matéria de 
processo e questão substancial. Qua
drante saúda os novos doutores, os 
novos licenciados; reclama, p orém, 
quando dá conta do seu baptismo 
singular. 

* * * 
O Boletim do I. S. E. U, averi

gua, ainda, do exacto alcance da pa
lavra cjornah e da qualidade de 
uma redacção. Outrossim discorre 
sobre o •tempo» e o •problema» em 
suas re:lações. Em fim de nota, cita 
o Quadrante, gesto de perdulária 
generosidade. A aparente lógica im
permeabilida.de de tais interessantes 
temas e citação ao sumo capitoso 
do problema cen:tral, já devidamente 
anunciado, indica uma prescrutação 
em domínios esotéricos, cabaHstica
mente si.gnificantes. Viagem a que 
não podemos, em recta consciência, 
furtar-'nos e d'e que daremos notí
cia quando comovida, extática e fi. 
nal.mente sabedores. 

F. F . G. 
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1-Dado que existe UD1 certo 
descenhecirnento, entre a massa 
académica de Lisboa, em relação 
ao que é realmente a Associação 
Académica de Coimbra - muitos 
apenas conhecem o grupo de fute
bol e histórias sobre a praxe -
peço qµe descrevas em que consiste 
a actividade da A. A. de C., em, es
pecial nos sectores de Convívio, Cúl
turel, Social e Pedagógico. 

1 - A A. A. C. apareceu como 
reconhecimento juddico da realida
de natural discente da 'Universidade 
de Coimbra e, em 14 anos, ganhou 
vulto vigoroso, logicamente, mercê 
de conformar o seu elemento inte
grador mais dinâmico e de existir 
numa cidade cujas actividades só há 
pouco deixaram de gravitar à sua 
volta com predominância, como sa
berás. 

Fundando esta academia de es
tudantes raízes de filiação nas ve
lha~ idaqes, pôde mant~r vivas 
reminiscências cfe antigos háb_itos 
e costumes, que um culto estético 
pelo tradicional acarinhou até aos 
nossos dias, sob a forma de termi
nologia, indumentária, calendário, 
hier·arquia entre estuda.ntes, etc. 

cilitou o êxito das recentes reivin
dicações estudantis sobre os p reços 
do doema, fazendo triunfar uma 
«greve• concernente. 

A «praxe. continua, embora evo
luindo, e a A. A. C. alarga sempre 
as suas fronteii:ss, tutelando os in· 
teresses escolares dos seus 5.-000 
membros e prosseguindo, em num e
rosas secções, as suas necessidades 
desportivas (18 modalidades) e cul
turais. 

Mas cingindo-me à pergunta, 
devo dizer que entendo a cultura 
não como Um II).ero adorno !lo es
pírito mas como uma formação; 
quero ainda distinguir nela aspec
tos subjectivos variáveis e um nú
cleo central, constante e comum 
como aspiração. 

P oderá a Universidade fornecê
-lo? Os estudantes que chegam de 
novo cada ano trazem consigo o pro
vincianismo das terras pequenas e 
vêm vazios das regras fundamentais 
par.a pensar com base na reflexão 
e na relacionação; mas a Escôla Su
perior, voltada para a formação de 
profissionais e exigindo investiga
ção aos seus mestres, parece ter-se 
esquecido da sua dimensão de cstu
dium generale» e não os acolhe como 

CARLOS 

de experiências & ideias nov.as, legí
timas desde que joeiradas axiolõgi-
càmente). ~ 

Quanto a contactos com estudan
tes estrangeiros - além dos que se 
vêm, há já três anos, efectivando ao 
nível directivo - , mantemos ums 
Secção de Intercâmbio e Turismo 
que não se limita a auxiliar os co
legas que desejem sair do país du
rante as férias, mas também orga
niza anualmente um Campo Inter
nacional de Trabalho Arqueológico 
e, este ano se estreou com um Cam
po de Férias Internacional, na F-i
gµt?ira da F oz; por outro lado, as 
nossas equipas desportivas saem ao 
estrangeiro regular número de ve
zes e mantemos permuta de estu
dantes com Bordeus e Toulouse. 

E ntendemos ser de grande ii:i1:e
resse o convívio entre universitá
rios! 

Mas porque creio na visão dos 
professores, espero que nos próxi
mos anos se alarguem as oportuni
dades de deliberado convívio, tam
béµi, com os mestres, fora das pa
redes das aulas. Por outro lado, e 
em compensação, dadas as caracte
rísticas de Coimbra, receio bem que 
se mantenha durante muito tempo 

ainda o prejudicial espírito de s&
gregação do cfutrica>, isto é, uma 
separação consciente para com a 
p arte não estudante da cidade. 

Escrevi acima frases de crítica 
ao ensino na Universidade. Pois 
bem: como todos têm pontos de 
vista defensáveis a expor acerca da 
maneira como se aprende e ensina 
n as várias Faculdades1 t êµi surgido 
- e são apadrinhadas pela A. A. 
C. - Comissões de Actividades Pe
dagógicas, que este ano desenvol
veram trabalho de muito mérito 
com elaboração de inquéritos e de 
t eses, de índole geral e específicas 
de Faculdades, e com a realização 
cie conferências por professores e 
de colóquios, com a presença de 
professores, no mais importante dos 
qu ais tomaram parte estudantes de 
Lisboa e do P orto. 

Quanto à acção social da A. A. C., 
para ser honesto, devo dizer que 
tem sido diminuta. 

T erás talvez ouvido, na tese que 
enviamo.s aó's debates do Dia do 
Estudante de Lisboa, expor quais 
são os nossos problemas principais; 
pois bem - directamente no cam-
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CANDAL 
(presidente da direcção da A. A. de Coimbra na gerência de 60-61 ): 

GUERRA AO ISOLACIONISMO 

Cidade de beleza natural e ci
dade de jovens, Coimbra granjeou 
depois um legendário prestígio de 
mitos ou romance, que o saudo
sismo dos que partiram e o amor e 
brio das sucessivas gerações de ra
pazes e moças hipertrofiaram, t an
tas vezes maltratando até a .verdade 
das realidades. 

A tudo isso, serenatas e caloiros 
rapados, solidariedade e exigência 
m·útua de dignidad_e, boémia e~ ca
pas negras, estudo e sentido de res
ponsabilidades, a tudo isto se deu 
o nome de •praxe», que ultrapassa 
largamente o conceito formado pe
los que nunca aqui estudaram. 

.J:lla verdade, não só não se res
tringe a uma supremacia formal dos 
mais antigos sobre os chegados há 
menos tempo à Universidade, como 
se alarga em muitas regras aos pro
fessores e à v.ida ofiçial dessa insti
t1lição e se volatiliza mesmo num 
clima de exigências rociais e até 
sentimentais que individualizam e 
personificam. 

Só uma visão restrita da «praxe» 
explica crítícas de condenação to
tal; concordo que em alguns dos 
seus aspectos de pormenor possa 
merecer censuras - sobretudo, se 
depende do comportamento dos que 
a cpncretizam, que deve melh,orar 
com e progresso geral da mentali
dade - mas as críticas mais seve
ras que a atingem são fruto do des
conhecii:nento, de exibicionismo me
díocre ou da falta de jovialidade de 
espírito. 

Disse-te que a <1praxe. é um cli
ma; defenderia as suas vantagens, 
mas nesta sede só quero afirmar 
que não acredito que já tenha pre
judicado, ela própria, o desenvolvi
mento d a academia e da A. A. C. -
recordi;> até, por exemplo, como fa-

homens, que, mais do que duma li
cenciatura, necessitam de se culti
var. 

Nota-se a falta de cadeiras de 
sí.ntese e de pequenos cursos que, 
em cada Faculdade, se prop\!-sessem 
dar aos alunos mais adiantados das 
outras Escolas um pouco da forma
ção alheia específica; por outro lado 
nota-se a falta de disciplinas fornia
tivas e também do sentido cultural 
de cada Ciência (demasiada espe
cialização e deficiência nas respec
tivas história, metodologia e filoso
fia). 

Cumpria à A. A. C. uma activi
deda cultura l sucedânea ao lado dos 
cinco Organismos Autónomos .da aca
demia-música e teatro--, que, su
cessivamente, surgiram para awci
Liar a formação humanística do uni
versitário coii:nbrã~riaram-se -sec
ções para o estudo do cinema, das 
artes_ phisticas, da literatura, da mú
sica, da etnografia, com vasta acti
vidade e eficácia patentes, e penso 
que surgirá no próximo ano o Cír
culo de Estudos Filosóficos e So-
ciológicos. ~ 

O trabalho nesses organismos e 
nessas secções favorece largamente 
o convívio entre rapazes e raparigas 
e entre os universitários dos vários 
anos e das várias Faouldades e Es
cola; quanto a convívio entre estu
dantes das três· academias, deu-se 
nesse sentido o primeiro passo na 
gerência que agora termina, com re
sulta<los muito valiosos como e;icpe
riêricia, apesar de ter .provocado os 
conhecidos ataques mesquinhos de 
espíritos tacanhos, pouco honestos 
ou, pelo menos, ridiculamente receo
sos do que é novo. (Existe -pare al
guns 'Uma fobia esterilizadora em 
relagã,o a tudo o que é novo - es
quecem que o p rogre;sso é o fruto 
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sino, Estrutura administrativa 
da Universidade, Unificação 
das Universi~des, F ederação 
N acional de Estudantes. 

De há muito se vem sentin
do a necessidade de repensar 
o tipo de ensino e de ·cultura 
transmit~dos pela universidade, 
hoje anquilos~dos em razão de 
múltiplas circunstâncias. Uma 
to n a 1 ida de demasiadamente 
historicista, depuradamente té
cnica, sem calor nem actuali
dade, pede urgente revisão que 
deve beber parte do seu pro
grama numa consciente parti
cipação estudantil. · Q uadrante 
co nc lui, com preocupação, 
aceroa do padrão médio do 
graduado pela Universidad~ de 
L isboa. A déficíência pode 
apontar-se naquele sistema de 
ensino que, em verdade, não 
parece apto a «formar» ho
mens, no sentido notabilíssimo 
da palavra. A doença insinua
-se já, a partir de uma singu
lar situação, quase institucio
nalizada, da organização admi
nistrativa de onde os estudan
tes estão arredados. É, de cer-

da situaç.ão evidencia-se quan
do se pensa que, por tal subtil 
ficção, muitas vantagens se es
facelam de encontro a estrutu
ras rigorosámente legalistas. 
Toda uma solidariedade que 
é presente em cada universi
tário, vê as suas , potencialida
des construtivas rebatidas por 
considerações obsioletas, ergui
das sobre um vácuo silencioso 
e estéril. A aspira<;ão maior 
dos estuc:flantes p ortugueses, a 
Federação Nacional, tem de 
contar com a infeliz circuns
tância que, em certa medida, 
lhe demarca os passos iniciais. 
O projE}cto federativo, todavia, 
é de uma bondade que arran
ca de razões históricas e se de
sentranha em férteis conse
quências práticas. Vem a pro
pósito, ainda, transcrever wn 
passo do citado Parecer: «A 
atitude a assumir, em face da 
F ederação Nacional de Estu
dantes, depend'e da posição 
que se tomar perante este di
lema mais geral: enveredar 
por um sindicalismo es.tudan
til ou conservar a concepção 

EDITORIAL 

to, redundante, argumentar em 
favor da participação de re
p r es en tan tes estudantis nos 
Conselhos Eseolares, no Sena
do Universitário. P odia ler-se, 
entretanto, no Parecer do Con
selho F iscal da A. A. F . D . L . 
relativo à gerência de 59/ 60: 
«Têm (os professores) o di
reito de participar na ad'mi
nisqação da U niversidade, por
que têm intere8ses própdos 
que é neeessário q.ue sejam ti
dos em conta. É conveniente 
que participem porque pos
suem a experiência. M as nada 
ju~tifica que só eles partici
pem. Os alunos t êm também 
problemas próprios que é ne
cessário resolver. Ora, os pro
fessores, p or melhor vontade 
que possuam, nunca podem co
nhecer plenamente esses pro
b1emas - não os v.ivem---'- e 
por isso mesmo não os podem 
satisfazer cabalmente. Correm, 
a inda, sempre, o p erigo de ne
les não atentarem quando se 
relacionam com os seus pró
prios. P or outro lado se os pro
fessores dão experiência, os 
alunos podem d!ar juventude». 

O problema da Unificação 
das Universid.ad'es, já analisado 
no número anterior, é conside
rado fundarnentaí, e a unida: 
de «de facto>~, patenteada num 
sem número de manifestações 
académicas, mais lhe realça a 
acuidade. Não se vê em que se 
apoia a actual divisão, para lá 
de um texto normativo divor
ciado da realidade. O absurdo 
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da· «universi'tas magistrorum et 
scolarium». P orém, o adroptar 
a concepção da Universidade 
como comunidade, não resol
ve o problema pela sua ex
clusão, apenas condiciona, d~ 
uma forma particular, a con
formação da União dos E stu
dantes a uma escala nacional. 
Assim, afast ada a hipótese, 
pouco vero-símil, em tempos 
próxim.os,, de constituição de 
urna Universidad:e P ortuguesa 
que não fosse m era figw-a de 
retórica, sempre· p~eceria útil 
um organismo de tipo confe
deral, onde os estudantes por
tugueses das três U niversida
des confrontassem e discutis
sem os seus problemas co
muns, ressalvando, porém, que 
os poderes de decisão cabe
riam às Federações de E stu
dantes de Lisboa, Podo e 
Coimbrl!I, integradas es.tas, ver
ticalmente, nas suas respecti
vas Universidades. E ssa confe
deração desempenharia um 
papel particularmente útil na 
futura reforma da Universida
de que tem de ser realizada no 
plano nacional». 

Na altw::a da comemoração 
do cinquentenário da Univer
sjdade d~ Lisboa, Quadrante 
julga necessário meditar a pro
blemática exposta e pensa in
terpret~, nas · soluções que 
propõe, o pe~amento variadas 
vezes explicitado pelos legíti
mos representantes dos univer
sitários portugueses. 

, 

o X ANIVERSARIO 

DO e. e. u. L. 
O CCUL, fundado, em 1951, pela 

CIAE (Comissão Inter-Associações 
de E studantes), foi · o resultado de 
um processo que já se ' vinha de
senrolando há 2 ou 3 anos e que 
se impunha aos estudantes univer
sitários, na medida em que era _ne
ces.."lirio preencher uma lacuna no 
ambiente cultural estudantil. 

As A. E. verificaram, através da 
CIAE, que cada uma das secçõés 
culturais, ou melhor, das sub-séc~ 
çõ'.e.s de cinema das Associações de 
Estudantes, isoladamente, não esta
riam apt as para desenvolver o es
tudo dos problemas cinematográfi
cos com c-0ntinuidade e com uma 
análise aprofundada dos aspectos 
que se debatem e se expressam 
através da imagem. Com base nisso, 
houve necessidade de constituir wn 
organismo representativo da menta
lidade estudantil que pudesse abran
ge, todos os estudantes, de modo a 
criar wna associação cultural à es
caJa federativa, um cine-clube uni
v.er-sitário, portanto, única possibili
dade de poder estudar, de rtlodó 
mais estruturado, os problemas. do 
cinema, as suas correntes, os seus 
criadores, etc. 

Só a constituição de organismos 
federativos, de organismos que en
globem todos os estudantes univer
sitários, poderá fazer uma integra
ção mais perfeita do estudante no 
ambiente universitário e, portanto, 
no meio social. É deste modo que 
se poderá concretizar um programa 
de actividades em que uma conti
nui_dade de trabalho dê aos estu
dl!Íltes· uma visão dinâmica dos. fé
nÕmenos que, no caso do CCUL, são 
os problemas culturais com especi
fiç:idade para o cinema. 

Àssím, poder-se-á dar aos estu
dantes uma cultura válida e uma 
consciência crítica que lhes permita 
ter uma visão objectiva do muncto. 

Através do CCUL tem sido Te
presentada, à escala nacional, a cul
tura cinematográfica dos estudantes 
de Lisboa, quando dos Encontros de 
cine-clubes no que se refere à ex
pressiio das suas posições perante os 
p.r.oblemas cineclubistas e., sobre
tude, em fiice de um cinerpa portu
guês definidor da ·maneira âe sentir 
e ae viver do nosso povo. 

Deve ser a procura de uma estru
turação que leve a massa associa
tiva a uma participação em bloco, 
no trabalho da D irecção, a princi
pal preocupação das gerências do 
cine-clube universitá rio. Trazer os 
estudantes interessados nos proble
mas cinematográficos e da cultur.a 
e= geral ao convívio da D~cção e 
das secções, orientar as capacidades 
de iniciativa de cada um, de modo 
a que· resultem trabalhos pesitivds 
e '\empre de maior alcance, haoi-

tuar as pessoas a valorizar o cinema 
através de discussões, debates, ses
sões, visitas, etc., com vista a cons
tituir uma consciência universitária 
e associativa são aspectos que mais 
importa tratar durante este ano de 
actividades. 

Durante o ano que se inicia, tem
-se em vista a constituição de sec
ções e comissões novas, de modo 
que, através delas, se possa faze r o 
estudo consciente dos problemas re
lacionados com o cinema e, por
tanto, suscitar uma interferência 
mais activa na formação cultural 
dos estudantes, 

Assim, pensa-se dar um impulso 
importante ao estudo do filme pe
dagógico e à constituição de delega
ções de cinema pedagógico, ao n.ível 
de cada faculdade. o ccur. pedirá 
a colaboração dos professores uni
versitários para fazerem parte des
tas comissões, com vista a uma 
maior aproximação nas relações en
tre professores e alunos e ainda 
porque só um trabalho em conjunto 
poderá ter· a viabilidade ;prática que 
lhe cjuerem0$ dar. 

* * * 
O X aniversário que o CCUL vai 

comemorar é o marco que poderá 
ficar a definir, de modo efectivo, 
uma participação mais int ensa do 
CCUL na formação dos estudantes. 
Assim, a Direcção do CCUL resol
veu efectuar uma semana comemo
rativa, que v:ai de 25 de Novembro 
a 3 de Dezembro. Dela constará: 

- Reunião de s6cios 
- J antar de conlfateniiZação 
-Col6qu ios s ubordinados •ao 

tema geral: •O Cinema em P ortu
gal». Sobre o critério que presidiu 
à elaboração destes colóquios, po
de-se dizer que foi à neçessidade de 
ter uma visão consciente dos prin
cipais problemas que afectam o ci
nema português, que levou a D irec
ção a pedir a participaçã·o de cine
-clubistas que, além de poderem fa
zer a análise da situação presente, 
podem traçar di recttizes é soluções 
práticas para a, resolução· dos mes
mos problemas. 

- Uma ante-estreia. 
- Uma conferência de imprensa. 
- A publicação de um número 

especial do Boletim do CCUL, de 
modo a informar os sócios do qua 
tem sido a vida do Cine-Clube Uni
versitário e, por outro lado, orientar 
a Direcção no trabalho futuro. Este 
Boletim terá a colaboração dos ex
-dirigentes e dos sócios fundadores 
e conterá ainda um estudo estatís
tico do m ovimento do Cine-Clube 
Universitário desde a sua .fundação. 

A. R. 

CINE-CLUBE UNIVERSITÁRIO DE LISBOA 

O CCUL dedicou o primeiro ciclo do presente ano lectivo, ao 

estudo duma problemática da GUERRA. Vai projectar. ainda, os 
seguintes filmes : 

Dia 13/ 12-0S EVADIDOS, Maselli 

Dia 20/ 12 - ATAQUE, Robert Aldrich 

Sessões às 18,30 horas, no Cinema IMPERIAL. 

* * * 
POR 7$50 MENSAIS PODERAS ASSISTIR A TODAS AS 

REALIZAÇÕES DO C.C.UL . 

* * * 
O C.C.U.L. É O TEU CINE-CLUBE. 
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1. A recente v.inda a público do 
anteprojecto definitivo da parte ge
ral do Di~eito d.as Obrigações para 
o futuro Código C.ivil porttiguês, re
velando uma determinada orienta
ção metodológica quanto ao grau de 
pormenor que a regulamentação le
gal de.ve revestir, veio de novo tra
zer para primeiro. plE1no a conhecida 
querela que opõe a jurisprudência 
dos conceitos à sua adversária ju
risprudência dos interesses. 

Mas não é bem esta a questão 
que aqui nos ocupa nem aquele o 
casu:ismo que agora nos impprta fo
car. O nosso tema é posterior e 
trata antes de saber, tomando por 
base este último sistema a que se 
acaba de aludir, qual o grau de ge
neralidade ou pormenorização em 
que devem ser II)oldadas as Leis quo 
anteriormente aos conflitos são edi
tadas para prover de tutela jurídica 
os interesses dos particulares. 

IW 

REFLEXOES 

sao das hipóteses da vida real que 
entendem submeter à sua tutela, 
devem vir formuladas em termos 
genéricos ou ai;ites segundo uma, sé
rie casuística, embora com certa 
coordenação, que reúna o maior 
número de casos possivelmente ve
rüicáveis na ~riência quotidia
na. Numa ·palavra: generalização ou 
casuísmo nas leis? 

Assim demarcado o perímetro 
dentro do qual se agitará a discus-

à rival as mais violentas críticas, 
entende que o direito não pode li
mitar-se, como um puzzle, a ser 
mero conjunto de conceitos gerais 
e sintéticos, que entre si se coorde
nam e harmonizam segundo um 
jogo de pura lógica formal. O di
reito é pelo contrário · um instru
mento de vida, criado pa·ra lhe so-
1 ucionar os· conflitos, e que por isso 
dela se deverá aproximar o mais que 
puder para ver e sentir de perto 

SOBRE O CASUÍSMO 
ºNAS 

A opção decisiva por uma destas 
concepções em alternativa cabe evi
dentemente à comissão encarregada 
dos trabalhos preparatórios do có
d'igo e ao Governo, mas isso não im
pede, como é de razão, que os de-
mais se interessem pelo problema e 
procurem habilitar-se a tomar J>Osi
ção sobre ele. As reflexões que se 
seguem, alinhadas de resto ,sem 
qualquer intuito de erudiç.ão, têm 
justamente esse significado - esque
matizar os tópkos essenciais da 
questão e descobrir em que termos 
~e Qode.rá solucioná-la. 

2. Quer no ponto de vista teó
rico quer em per-spective histórica, 
roncebem-se pelo menos dois siste• 
mas estruturalmente diversos no 
que toca à fonnulação do direito. 

Para o primeiro, que Carl &h.mitt 
denominou dec.isionista e que cor
respondeu às fases primitivas da 
vida em sociedade, ainda hoje apa
recendo praticado na Inglaterra, os 
preceitos surgem a posteriori, um11 
vez produzida a sit'llação ou rela
ção social que se afigura carecida de 
tutela jurídica, e são directamente 
ditados para o caso específico que 
visam regular. Daí deriva o que os 
in.gleses chamam ·o case-Iaw, direito 
formado pelo conjunto das decisões 
judiciais que o julgador concreta
mente profere sobre cada espécie 
que lhe é submetida para aprecia
ção e que vão passando daí por 
diante a constituir um precedente 
obrigatório para o tribunal de que 
emanaram, bem como para os que 
lhe são subordinados (biruiing au-
1 horíty). 

~e,lc;> contr6rio no segundo siste
ma, a que Carl Sõhmitt atribuíu por 
seu turno a designação de rwrmati
vista e que corresponde à fase mais 
adiantada dos países latinos, a subs
tância normativa nasce a prioci re
lativamente aos feitos aprese:Qtados 
a julgamento, nada fazendo os tri
bunais senão aplicar ao caso con
creto que se lhes depara os coman
dos previamente estatuídos de modo 
genérico e abstracto na lei, dedu
zindo do geral a solução pM'a o par
ticular. 

L E 1 S 

3. Vejamos pois como nasce o 
nosso problema nos tempos moder
nos. 

É suficientemente conhecido de 
todos como, ao cabo de uma longa 
evolução em que através dos tempos 
não tem cessado de aumentar e ra
dicar-se o primado da lei como meio 
de reger a vida do homem em so
ciedade, este sé veio encontr-ar nos 
nossos dias rodeado por uma com
plexa e emaranhada teia de regula
mentação jurídica que de todos os 
lados o envolve. E a extrema am
plitude que os comandos legais hoje 
revestem não se reflecte somente no 
maior nfunero de zonas que agora 
transitaram para o seu campo de 
influência, mas também no porme
nor a que descem os preceitos da 
lei em cada um desses espaços ou
tror.a livres. 

É dizer portanto que, a mais de 
se alargar a esfera de relações so
ciais assinaladas com a chancela do 
dire~to, é a pró'p~ia discipli~ de 
cada sector que aumenta e se de
senvolve por man.eira a abranger o 
máximo de situações que for pos
sível prever e regular. 

O facto não é porém sem conse
quências, pois basta que todos ou os 
mais importantes momentos de uma 
vida em sociedade se achem pauta
dos pelo articulado imperativo de 
um 1:elct:o, para que do mesmo passo 
tenha deixado de existir um sistema, 
de liberdade e se lhe tenha substi
tuído um mundo em que o homem 
já não é um ser racional e livre, mas 
apenas um autómato escraviz.ado à 
tirania da norma omnipotente. I sto 
quer ·dizer por conseguinte qu e as
sume grande melindre a tarefa de 
promover a selecção cuidadosa das 
massas de relações sociais que de
vam considerar-se objecto de· tra
tam!mto jurídico e bem assim a de 
estabelecer quanto, a cada uma a 
linha de fronteira para lá da qual 
se não possa entrar ern mais minu
dências. 

4. Ora é precisamente neste se
gundo aspecto que se insere o pro
blema aqui ventiladio, consistindo 
ele em saber se as leis, na previ-
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são do tema proposto, cumpre refe
rir de seguida as principais orienta
ções que mais acesamente travam 
a disputa quanto ao assunto em de
bate. 

Também aqui, neste último pata
mar a que chegámos e onde o nosso 
problema finalmente se situa, apa
recem em contraste dois sistemas 
diversos, que têm a sustentá-lo~ ou
tras tantas doutrinas bem conheci
das: a jurisprudência dos conceitos 
e a sua principal opositora, a juris-
prudência dos interesses. 

Uma prevenção urge contudo fa
zer desde já, para evitar uma dú
Nida possível. Estas duas orienta
çõe~ são no geral conhecidas como 
métodos de interpretação e integra
ção das leis, a trabalhar portanto no 
plano de iure condito. Não é toda
via esse aspecto que nos interessa 
analisar: aqui não se está a esco
lher um método de interpretação 
das leis ou de integração das la
cunas, mas a apun,r o modo mais 
con~eniente de elaporar a lei - o 
que por consequência é assunto para 
ser resolvido de iure condende. 

·s. Em que consistem então essas 
duas orientações doutrinais? 

A jurisprudência dos conceitos, 
cuja génese se prende com a conhe
cida escola histórica alemã, propõe 
que a lei se Limite no essencial a 
enunciar umas quantas directrizes 
e princípios mais gerais, que justa
mente por serem poucos ·e muito 
genéricos se apresentem com a ma
leabilidade bastante para permitir 
que o juiz os amolde conve.niente
mente aos casos da vida. Deixando 
assim uma maior amplitude de m~ 
vimentos ao jul gadoi-, a jurispru
dência dos conceitos crê que este, 
mais em contacto com a realidade 
multiforme da vida do que a norma, 
que é fria e inerte na sua existência 
abstracta, poder<'í vantajosamente es
tabelecer o cm;1tacto entre amoas e· 
aplicar o direit-0 com inteira justeza 
a cada situação concreta que lhe 
seja submetida para julgamento. 

De seu lado a jurisprudência dos 
interesses segue porém ori.e.ntação 
pl'ofundamente diversa. E lançando 

os interesses em presença. Daí que 
as leis tenham. de deixar de ser ló
gica abstracta para ser justiça con
creta, o que ·seguramente se obtém, 
segundo esta corrente doutrinal, pul
varizando os conceitos gerais em 
tantas soluções quantos os casos da 
vida que for possível prever. E des
te modo, preparada já de antemão 
na pr6pria lei um11 justjça i;ompleta 
para todas as hipóteses m ercê de 
po!lderação reflectida sobre os di
versos grupos de interesses em cau
sa, o juiz limitar-se-á ·a aplicar o 
preceito legal em que se enquadra 
õ caso a julgar - e com isso terá 
automàticamente transformado a 
justiça concreta prevista na lei abs
tracta em justiça concreta aplicada 
no caso concreto. 

6. Estas são as principais cor
rentes que se opõem para resolução 
do problema em estudo; compete 
agora determinar-lhes as vantagens 
e os inconvenientes, a fim de en
contrar a melhor solução. A análise 
- necessàriamente bre','é- das te
ses em presença focará, de entre ou
tros que poderiam considerar-se, três 
aspectos distintos, pondo assim em 
c-0nfronto fac.tores de ordem téc
nico-jurídica, conside~ações de jus.
tisa e de segurança e consequências 
de índole social, capazes em con
junto de fazer inclinar decididamen
te para um dos lados as preferên
cias do espírito. 

7. Em pcimejro luga·r, factores 
de ordem técnico-jurídica. Nesta 
zona, prescindindo agora de quais
quer observações menos importan
tes, faz-se míster destacar antes de 
mais as dificuldades originadas pelo 
sistema da jurisprudência dos inte
resses quanto ao conhecimento da 
existência de preceitos reguladores 
de certa matéria considerada e 
guanto à determinação do respec
tivo sentido. 

Com efeito, dada a enorme ex
tensão que reveste uma lei cujos di
tames pretendem abarcar sôfrega
mente a maior parte das situações 
da :vida, há-de naturalmente consti-

( Co?itim/.li na ptfg. 12} 
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NOTICIARIO INTERNACIONAL 
República Federal Alemã - A 

Mutualidade de Estudantefi da Ale
manha (DWS) organizou, em 28 de 
Outubro de 1961, na Universidade 
de Bonn, a comemoração do seu tri
gésimo ano de existência. Assistiu 
ao acto o Presidente da República 
Federal Alemã. A Mutualidade nas
ceu de uma cooperativa denominada 
Assistência económica aos estudan
tes alemães, fundada por um grupo 
de estudantes e professores, em 
Dresde, em 1921. A União Nacional 
de Estudantes da Alemanha (USS) 
assinalou a significação da m utuali
dade estudantil e a importância da 
assistência por parte do Estado (Mi
rador de los Estudiantes). 

- A Associação Estudantil Cató
lica Alemã (KDSE) organizou, em 
30 de Outubro, em Eichholz,. a sua 
reunião do semestre d'e inverno de 
1961/62, sobre problemas de polí
tica estudantil. O fim desta reunião 
é inforµ1Br os estudantes católicos 
sobre os diversos problemas da po
lítica universitária. A conferência 
prévia versou o tema «Tarefas, pos
sibilidades e limites da administra
ção estudantil autónoma•. (Mira
dor ... ) 

República Democrática Alemã -
As últimas informações sobre as me
didas coactiv.as do SED (Partido 
Socialista Unificado) e da FDJ (Ju
ventude LiVTe), confirmam as noti
cias concernentes à resistência pas
siva de grande parte da população 
de Berlim Oriental e dos estudantes 
da Alemanha Oriental, frente à po
lítica comunista. Na Universidade 
de Humboldt, de Berlim Oriental, 
iniciaram-se processos disciplinares 
contra os estudantes que criticaram 
as medidas de 13 de Agosto. (Mira
dor ... ) 

Áustria. Com um atraso de seis 
meses, procedeu-se, em 16 de Ou
tubro, à sessão constitutiva do Co
mité Centrei da União Nacional de 
Esti.i;dantes de Áustrià (ÕH). For
mam parte c;lo nov'o Comité Central 
16 ;representantes do bloco eleitoral 
dos universitários autríecos cristãos
-democratas, 9 do Círculo de estu
dantes liberais, 4 da associação so
cialista e 4 e leitos de listas nomi
nais (Mirador ... ) 

Canadá. A Universidade McGill 
projecta um programa de ajuda à 
Índia, na luta contra as enferrruda
des e a fome. Projectou-se um in
tercâmbio de estudantes e profes
sores de Medicina; os estudantes 
indianos estudariam na Universi
dade McGill e os canadianos em 
Madrasta. (Mirador ... ) 

Cuba. O dirigente estudantil 
cubano Alberto Müller foi conde
nado, em 24 de Agosto deste ano, 
a 20 anos de prisão. Müller tinha 
sido detido juntamente com Roberto 
e José Puente Bianca, também an
tigos dirigentes da União Nacional 
de Estudantes de Cuba (FEU). José 
Poente Elenco partjcipou na luta 
estudantil contra o presidente Ba
tista e, depois da sua derrota, foi 
o primeiro presideiite da F. Ê. U . 
Em Companhia de 30 estudantes 
cubanos, Müller figurava num grupo 
de 74 pessoas presas em Santiago, 
acusados de «actividades contra-re
volucionárias. (Mirador ... ) 

França. O governo impediu recen
temente ao presidente da União 
Nacional dt:1 Estudantes de França 
(UNEF), Dominique Wallon, a 
admissão à Escola Nacional Supe
rior de Administração. Na nota que 
acompanhava a decisão, c:iivse que 
a medida se justifica tanto devido 
à participação de Wallon em nu
merosos congressos organizados pela 
União Nacional Argelina como tam
bém, e principalmente, por causa 
de uma circular que Wallon dirigiu 
às uniões de estudantes estrangei
ros, na qual se dU'amava a política 
do seu país. A UNEF protestou, 
num comunicado «contra as medi
das arbitrárias que contradizem os 
princípios tradicionais do direito 
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francês» vendo nelas uma pro'('a de 
que "º governo intenta aplicar to
dos os meios, inclusive ilegais, para 
contradizer a orientação claramente 
democrátiéa dos movimentos estu
dantis franceses• . A União Nacional 
de Estudantes Suíços (VSS) enviou 
uma nota de protesto ao governo 
francês (Mirador ... ) 

- 400 estudantes de 19 países da 
Europa Ocidental, reuniram-se em 
Toulouse para discutir problemas 
políticos, económicos e culturais da 
Europa. (Mirador ... ) 

Holanda. No cumprimento do se
gundo programa de intercâmbio en
tre a União Nacional de Estudantes 
dos Pa1ses Baixos (NSR) e a União 
de Estudantes Polacos (ZSP), 16 es
tudantes polacos visitaram a Ho
landa, de 20 de Outubro a 3 de No
vem~o. PêrmaneceraI):l ~obretudo 
em DeLit, ,alojando-se em casas. de 
estudantes holandeses (Mirador ... ) 

Ingla:terra. No Colégio Imperial 
ife ' Londr~s, criou-se, por iniciativa 
de alguns estudantes, um clube es
tudantil internacional. A sugestão 
foi dada pelos clubes existentes em 
Helsfoquia e Estocolmo, que dão 
aos estudantes estrangeiros cimedia
tamente, uma impressão muito boa, 
dando-lhes a sensação de estar em 
sua casa». (Mirador ... ) 

ls:caél. A União Nacional de Es
tudantes de I.srael (NUIS) organiza, 
em Jerusalém, de 19 de Dezembro 
de 1961 a 2 de Janeiro de 1962, 
um semanário internacional respei
tante ao tema cO papel dos estu
dantes nos países em desenvolvi
mento». (Mirador. .. ) 

Noruega. Um Seminário Interna
cional de Estudantes, organizado 
pela União Nacional de Estudantes 
da Noruega e pelo Secretariado de 
Coordenaç~o (COSEC) reuniu estu
dantes d.e 40 países, na cidade uni
versitária de A'S. Cada um dos di
ferentes grupos. de discussão elabo
rou, no ii:nal. das 'sessões realizadas, 
uma informação sabre as coµelusões 
das discussões. (JV,t:irador ... ) 

República Sul-Africana. A Fede
ração de Estudantes Africanos 
(ASB) - «i:JUe, diferentemente da 
União Nacional de Estudantes 
(NUSAS), apoia a política racial 
do governo - declarou, numa con
ferência de imprensa, que a ASB 
nã-0 tem interesse em lograr qual
quer contacto com a Conferência 
Internacional de Estudantes, «pois 
os principios humanistas desta as
sociação internacional, fazem que e 
ASE não considere importante as 
relações com ela•. Rechaçou-se tam
bém todo o contacto com a União 
Internacional de Estudantes. (Mira
dor. .. ) 

Suécia. O crescente atraso na con
sideração d_as solicitações dos estu
dantes suecos para obtenç?,o de aju
das do Estado, provocou, entre 
aqueles, severas críticas. O secretá. 
rio dq Fundo de Bolsas do Estado 
declarou qu e, devido ao rápido au
mento do. número de estudantes e 
dos pedidos de ajuda, o fundo já 
o.ão podê satisfazer todas es solici
tações. (Mh:adoi: . . . ) 

S'Úíçs: PJ-ofun.d~mente impressio
nada pelos d'Gnos espirituais e .fi
sicos sofridos pelos estudantes e po
pulações tunisinos em ocnsequ~ncie 
dos sa_ngrentos acontecimentos de 
Bizerta, a Uni-ão de Estudantes Suí
ços (VSS) iniciou uma campanha 
em favor do11 refugiados, -principal
mente das crianças. Mediante esta 
acção, ioi possível conseguir, em 
poucos dias, 1500 quilos de leite 
em pó, que foram oferecidos à Cruz 
Vermelha Tunisina. (Mirador ... ) 

COSEC. Foi eleito para o lugar 
de- secretário administrativo da 
COSEC, o indiano Iyoti Shankar 
Singh, depois do pedido de demis
são de Norman Kingsbury (Nova 
Zelândia), por motivos de saúde. 

A COSEC editou, recentemente, 
um· folheto gue contém um pano
rama geral <la imprens11 estudantil 
mundial. 

Este é, pois, o momento que se 
vive hoje e-m dia. Há que continuar 
no mesmo caminho se não se quiser 
deitar por terra o esforço enônne 
que de há anos se vem fazendo e 
cujo resultado é, insofismàvelmente, 
o período de extraordinária vitali
dade que o movimento associativo 
atravessa presentemente. 

TII-QUE FALTA AO MOVI
MENTO ASSOCIATIVO 
PORTUGUÊS? 

1. Um regime legal adequado 
às nece~dadefl 

É frequente ouvir-se dizer às au
toridades universitárias e gove~
mentais que merecem a maior con
fiança as Associações de Estudan
tes legalmente existentes e com di
rigentes ministerialmente homologa
dos. Esta sonora afirmação, no en
tanto, é con&tantemente desmentida 
na prática do dia a. dia: a represen
tatividade das Associações é si;9te
mõticamente posta em dúvida; a sua 
autonomia, como integrante da au
tonomia da Universida4e, nã·o· passa 
de letra morta; as iniciativas mais 
naturais que se pretendem tomar 
são frequentemente proibidas ou . .. 
não autorizadas ('), chegando-seJnes
mo ao ponto de as Associações de 
Estudantes verem vedada a possibi
lidade de utilização das instalações 
universitárias que, pouco depois, 
são cedidas a organizações cuja li
gação à Universidade é bem menos 
manifesta e m uitíssimo mais remota. 

E esta confiança que se diz de
posi tar nas Associacões Académicas 
legalmente constituÍdas e cujos di
rigentes se encontram homologados 
suscita outra ordem de reparas. 
Com eleito, essa confiança não é 
merecida porque a lei presi_diu à 
criação dessas Associações, por isso 
que, num momento anterier, essa 
coo:fiança foi necessária para que o 
precei to legal viesse autorizar a 
con$tituição d·1,1qu'ilo em que, de ân
temão, se confiava e cuja utilidade 
se reconhecia. Ora, se assim é, cabe 
perguntar por que motivos não ê 
apoiada a actlvidede de núcleos dis
p ersos pelas várias Faculdades sem 
Associação Académica, que se es
forçam por consciencializar os éstu
dante$, como condição de êxito · de 
futuros organismos que, sem ela, 
correm o risco de estiolar e morreri 
se não legaliza definitivamente aqui
lo que de muito sólido já existe - e 
é o caso das Comissões Pró-Associa
ções; se põe constantemente em dú
vida, quase com satisfação, o inte
res!;e dos estudantes pelos organis
mos que os representam e se consi
dere a actividade das A E. como 
fruto de uma minoria que, com o_r
ganismos ou sem eles, sempre se 
interessaria pelos problemas. 

pode e o que se não pode fazer, es
tabeleça o que compete às Associo
ções de Estudantes e o que melhor 
será realizado por outras entidades. 
Or.a essa regulamentação não existe, 
e enquanto tal estado de coisas per
sistir, viver-se-á no regime do acto 
gratuito e' diS'cricionãrio e apenas a 
boa-vontade e o esclarecimento dos 
superiores impedirá que se caia no 
campo da arbitrariedade. 

Ha, efectivamente, que lutar por 
essa regulamentação que, definindo 
a vida circum-escolar e esclarecendo 
qual a posição das A. E. dentro dela, 
reconheça a estas em diploma (e não 
em simples palavras que ràpida
mente se esquecem e fàcilmente se 
substituem) a sua verdadeira impor
tância, e lhes' conceda os meios de 
levar a bom termo a sua ·tarefa. To
davia~ há que ter em atenção que 
esse diploma só será b'envindo se 
não pretender ignorar a realidade 
que se destina a servir, isto é, a 
Univer.sidade PoM:uguesa. 

Na verdade, também é usual, 
quando se trata de optar por um 
sindicalismo ou por um corporacio
nismo universitários, escolher d·eci
didamente esta segunda concepção. 
Mas chega a parecer que se desco
nhecem (ou esquecem, o que é mais 
grave) as fatais consequências desta 
escolha. É que entender a Universi
dad~ ~orno corporação significa, ne
cessanamente, reconhecer a sua au
tonomia (o que, aliás, perece estar 
de acordo com a tradição portu
guesa), e reconhecida esta, tem. de 
admitir-se a capacidade dos seus 
elementos para a auto-gestão. Qual
quer outro sentido que se dê ao con
ceito de corporação universitária 
poderá servir aos que pretendem 
servir-se da Universidade como meio 
para alcançar fins mesquinhos e 
egoístas, mas nunca aos que nela se 
educ~ram e tomaram homens e que, 
por isso mesmo, pretendem dignifi
cá-la e engrandecê-la cada vez mais. 

Óra como há dois e lementos es
s~nciais na Universidade -os Mé.s
tres e os A:Junos - conceder-lhes a 
auto-gestão signiíice, no que foca e 
estes, fornecer-lhes a possibilidade 
de se agruparem em or_ganismos que 
os representem, mas li\ todos, que 
representem os interesses cómuns a 
todos eles, independentemente das 
sim~atias políticas, religiosas, des
portivas ou outras de cada qual A 
esta luz, surgem-nos as Associações 
Académicas e só elas. 

Estas são premissas que têm de 
ser respeitadas por uma futura re
gulamentação das actividades cir
cwn-escolares. Se o não forem, en
tão será caso para dizer que teria 
sido preferível a a-legalidade em 
que vivemos ectualmente que, se 
não satisfaz de modo algum, ao me
nos também não engano ninguém. 

MOV I MENTO 
ASSO CI AT I VO 

_ Por outro lado, é de notar que a 
homologação ministerial mais .nãa 
representa do que uma prova de 
confiança nos dirigentes eleitos. 
Para lá do facto de esta autorizacãi> 
ser da competência do Ministro -da 
Educação representar, afinal de con
tas, wna desconfiança em relação à 
Universidade e um atentado à sua 
autonomia, temos, porém, que êssa 
confiança é, em sj, algo estranha. 
Confia-se nos dirigentes, sim, mas 
não sem consequênc.ias. Quer dizer. 
mais do que nas pessoas em si e 
por si, confia-se nelas em função do 
trabalho para que foram designa
das. Mas qual é esse trabalho? Qual 
o campo de actividade do dirigente 
associativo? Impossível sabê-lo se 
não existir uma regulamentação das 
actividades circum-escolares que, cla
ramente e com justiça, distinga o 
lícito do ilfoito, defina o que se 

(c0ntinuação) 
2. Urna compreensão mais clara da 

posição de cada um 

Definido o que se deve entender 
por LepTesentatividede das Associa
ções Académicas, há que e.i..-trair 
desse conceito as suas lógicas conse
quências. 

Com efeito, se entendemos que as 
Associações de E9tudantes OS' re
presentam a todos enquanto defen
dem os seus interesses comuns, te
mos que admitir que Lhes é lícito 
prosseguir e actuar determinadas 
concepções estudantis, sejam elas 
de ordem social, pedagógica, cultu
ral ou desportiva, definir aquilo que 
consideram neçessário e vital para a 
assunção de uma verdadeira vida 
universitária, reivindicar, sempre 
que necessário, a dignificação da 
_qualidade de estudante. 

( Conti1t·ua- a- seguir) 



É evidente que, nesta sua activi
dade, podem as A E. colidir com a 
actuação de outros organismos cir
cum-escolares. E , efectiva.mente, ca
sos de colisãó e atrito se têm veri
ficado, com a particularidade de, 
por via de' regra, serem então as 
Associa!iÕes Académicas acusadas de 
ingerência na ·vida desses outros or
ganismos. Nada, porém, mais injusto 
e mais errado. Vejamos através de 
um caso concreto. 

Às A. E., embora subsidiàriamen
te, compete resolver o problema da 
habitação dos estudantes. Simples
m ente, além delas, existem associa
ções católicas que, nomeadamente, 
estão também empenhadas na so
lução dessa questão; fazendo-o, es
tão no seu pleno direito e, o que é 
ma.is, estão prestando aos estudan
tes um serviço inestimável. Os 
terrenos para construção de Lares 
Universitário·s são leiloados em 
hasta pública, e a experiência de
monstra que, normalmente, os ar
rematantes :são essas associações 
católicas, porventura mais podero
iias do ponto de vista financeiro. 
Ore, se em determinado momento 
uma Associação Académica criticar 
o sistema de leilão, baseando-se em 
que ele apenas permite solucionar 
o problema do estudante católico, 
prejudicand? o não-católíoo (que 
continua sem Lares), e defender ou
tro regime de distribuição dos t er
renos mais equitativo, não se vê 
como esta tomada de posição possa 
significar uma .intromissão nas acti
vidades dos Lares Católicos (3). Tra
tar-se-ia, apenas, de uma crítica mo
vida por um organismo qualificado 
ao exclusivismp que JIª. pr~tica .re
servav11o a outra orgap1zaçao afim. 
E desde que esta se não visse for
çada ao silêncio e pudesse, livre
mente, defender a opinião contrária, 
é de crer que a Universidade só te
ria a lucrar. 

Outro exemplo, este bem con~ 
ereto, extraído · do Colóquio sobre 
Convívio realizado em Coimbra: em 
determinado momento, um grupo de 
estudantes desta cidade criticou o 
Regi..1lamento intemo dos Lares fe
mininos, .acusando-o de impedir às 
universitárias que neles habitam 
uma participa_ção activa na vida as
sociativa. A reacção, enorme, não se. 
fez esperar. Ora, aqui, bouve um 
caso nítido de incompreensão: não 
se atacaram, com· estas palavras, es
se~ Lares, ne~ foi atingido o seu 
direito à exiatência. Muito singela
mente, e partindo do princípio de 
que as suas pensionistas têm, en
quanto ~-tudantes, interesses co
muns e obrigações iguais a todos 
os seus colegas, se afirmou que as 
Leis a que deviam obediência lhes 
cerceavam a pOS:Sibilidade de defen
der esses in:tere.sses e de cumprir 
essas obrigaçães. Nesta crítica es
tava implícito um convite à refle
xão e, seguidamente, à revisão ou à 
manutenção dos Regulamentos, con
forme as Direcções dos Lares me
lhor entendessem. Mas os visados 
interpretaram ao contrário estas in
tenções e, onde havia prqpósitos. 
construtivos, Y-iram apen!ls um atia
que directo e afrontoso não só a si 
próprios mal!, inclusivamente, à re
ligião católica (!), pelo que os pro
pósitos que haviam norteado o re
paro foram completan enle subver
tidos e este perdeu toda a sua uti
lidade. 

Este caso, sobretudo1 demons~ 
flagrant~ente a necessidade de diá
logo, porque é d.ev.ido à .sua ausl3n
cia que entre nós se verifica uma 
tendência para repelir energicamen
te toda9 as observações que prove
nham de «estranhos• , fechando-se os 
vários grupos e grupinhos em torres 
de marfim. de onde se entretêm a 
guerrear-se mutuamente, responden
do com tiros de canhão a simples 
notas diplomáticas. É que o con
trário é que está .certo. O cjue está 
certo é a crítica mútu.a entre todos 
os que colaboram. para um fim co
mum; é, concretamente, a discussão 
constante entre. as A. E. e os res
tantes organismos circum-escolares 

sobre problemas estudantis porque, 
ãesde que não haja dúvida quanto 
à isenção de prnpósitos e à honesti
dade das posições, da equacionação 
dos problemas e do seu debate livre 
e aberto só pode resultar uma útil 
função de esclareçímento e uma va
liosa contribuição para a melhoria 
da vida universitária. 

3. Associaçiles de Estudantes em 
todas as Escolas 

Outro aspecto que não se poderá 
perder de vista é o de que, neste 
momento, .Q.á muitas Escolas que 
não têim Associação de Estudantes. 
Assim, um diploma legal, nos ter
mos atrás definidos., que fosse agora 
promulgado, viria a encontrar difi
culdades práticas de aplicação jus
tamente aí onde nada existe de 
cideia associativa• e onde se veri
fica, pelo contrário, uma verdadeira 
apatia por tudo quanto significa or
ganismo estudantil. 

É fundamen.ta1, com efeito, que 
todos os estudantes portugueses es
tejam agrupados em Associações 
Académicas, e daqui decorre a ne
cessidade de se apoiar todo e qual
quer esforço de criação de A. E., 
donde quer que ele parta, desde 
que os seus mentores se enquadrem 
nas coordenadas básicas do movi
mento associativo: arreligiosidade, 
apoliticismo, eleições livres dos di
rigentes. Desde que um esboço de 
criação associativa nos dê garantias 
de respeitar estas premissas, merece 
a nossa simpatia e o nosso amparo 
porque, afinal de contas, mais não 
faz do que corpori.zar anseios que 
consideramos justos e dignos. 

Este aspecto tem, por vezes, sido 
esquecido, embora ultimamente se 
verifique uma mudança na conduta 
das Associações de Estudantes já 
existentes, mudança que é tanto 
mais de apreciar quanto é certo 
existirem sectores de opinião que 
se opõem a esse apoio, com funda
mento naquilo a que com mais pro
priedade se poderá chamar excesso 
de zelo (') . O caso da Academia dO 
Porto, por exemplo, tem sido um 
foco de discussões constantes e, pro
vàvelmente, continnará a sê-lo. 

Fundamentalmente, argumenta-se 
que as Associações Académicas não 
devem contactar com simples gru
pos de estudantes que, por muito 
boas que sejam as ideias que de
fendem, não foram livremente elei
tos pela massa estudantil e, por 
isso, não a representam. lt o caso, 
nomeadamente, cío chamado Movi
mento Pró-Associativo da Academia 
do Porto. 

Ora este tipo de raciocínio tem 
desde logo o defeito de nos colocar 
num beco sem saída: não se con
tacta (e, por conseguinte, não se 
ajuda) um grupo de estudantes que 
não foram eleitos, porque eles não 
representam ninguém; mas, por ou
tro lado, esquece-se que eles. dili
cilmente poderão um dia vir a re
presentar quem quer que seja se as 
Associações Académicas não os au
xiliarem. Esta é que é a realidade, 
e não se vê como seja possível ilu
di-la. 

Além dissq, é pom ·notar-se que 
esses grupos, se é certo não repre
sentarem ninguém, representam, 
contudo, alguma coisa: representam 
um conjunto de ideias que coinci
dem com os princípios fundamentais 
do movimento associativo, e isto não 
pode ser esquecido. Conceder-lhes 
um lugar nas Reuniões Inter-Asso
.ciatlvas, é abs~rdo,. porque nestas 
apenas estão pFesentes os represen• 
tantes dos estudantes portugueses. 
Mas daí a negaono-nos a ter com 
eles contactos em ordem a ampa
rá-los e a contribuir para a consoli
dação dos seus esforç.os, vai uma 
distância que não se transpõe fàcil
mente. 

Aliás, a situação nada tem de iné
dito. Com efeito, nunca os Asso
ciações de Estudantes reconheceram 
à Organização Nacional Mocidade 
Portuguesa qualquer representativi
dade, dado que os seus dirigentes 
não são livremente eleitos, e esta 
circunstância tem impedido esse or
ganismo de ser aceite nas R. I. 
A. C). Isso não tem obstado,. toda
via, a que os organismos associati
vos contactem com a Mocidade Por
tuguesa, sempre qu~ as necessidades 
do trabalho assim o impõem 

Nestes termos, se as Associações 

Académicas anseiam por ver a sua 
acção alargada e com maiores ga-
1·antias de eficiência, se pensam de
ver lutar para que aos estudantes 
sejam proporcionadas. as condições 
de viver dignamente, se acham que 
os problemas serão m ais bem resol
vidos se houilier urna cada ·vez•maior 
consciencialização (sendo condição 
para esta ser alcançada, estarem os 
estudantes integrados em organis
mos em que confiam e em que 
erêem), então é indispensável o 
apoio a esses núcleos <ie estudantes 
que, arrostando com as maiores in
·compreensões, se bate'1? afinal con
tra um estado das áct:ividades eir
cum-escolares por todo§ considerado 
pernicioso e injusto. 

4. Participação de e~dantes no 
governo da Univernidade 

Tão debatido está já este tema 
que não parece acom;elhave~, nem. 
sequer .interessante, nele insistir de
masiado. Apenas .algumas palavras 
de justificação. 

Disse-se atrás que cé usual, quan
do se trata de optar ·por um sindi
calismo ou por um corporacionismo 
universitários, escolher decidida
mente esta segunda concepção». 
1\1.tas logo se acrescentou que ccl)ega 
a parecer que se desconhecem (ou 
·esquecem, o que é mais grave) as 
fatais consequências desta escolha•. 
É que, efectivamente; o corporacio
nismo aplicado à Universidade con
csiste em reconhecer que, juntamente 
com os professor~, aos alunos com
pete o governo da corporação uni
versitária. O cor.poracionismo não 
desconhece nem n~a que sejam 
diferentes os interesses de uns e de 
outros (e por isso 11,áe defende que 
esses interesses de todos possam ser 
bem defendidos apenas por alguns), 
apenas sustenta que eles podem har
monizar-se de molde a que tudo 
contribua para o fim comum: o 
progresso da Urúversidade. Estes 
ideias são benéficas e justas, e por 
ai.as sempre se têm batido os auto
res. Mas forçar.o é .reconhecer c:i,~e 
poucas vezes uma áout(ina terá 
sido tão desvirtuada na sua actu11-
ção prática como esta o é n11 Uni
versidade portuguesa. 

Trata-se de uma comunidad.e 
onde só uns querem, podem e man
dam - os professqres·- e onde só 
os outros obedecem - os alunos-. 
bnde é apelidado de .;reivindica
ção» (palavra a que, de antemão, 
~e deturpou cuidadosamente o sen
tido, colorindo-o de -um tom mais 
ou menos avermelhado) qualquer 
ederço que estes façam para que, 
muito simplesmente e como impõe 
o bom senso, a teor:ia se adeque à 
prática. Onde é coo.siderado ofen
sivo um 1t1ero protesfo que os e~tu
dantes formulem, nem que seja por 
os exames terem sido marcados com 
desrespeito pela lei (.singular inver
são da posições, esta pela qual o 
ofe.nsor, sem mais aquelas, se trans
forma em ofendido ..• }. E tudo isto, 
em nome da •corporação universi
tária~. 

Eisí na verdade, o que falta ain
da ao ~ovimeoto associativo. Falta 
a participação activa, consciente, 
esclarecida, no governo da Universi
dade, de representant-es dos alunos. 
Falta que todos percebam, definiti
vamente, que o corporativismo uní
ver~itário não pode &er uma ficção 
qua apenas sirva para opôr ao sin
dicalismo estudantil, quando não 
:muito mais singelamente ·aos pr6-
i)rios estudaf)tes, e para, en'.cobrir 6 
império do «magister di.Xit», D esses 
que se dizem defensores da concep
ção corporativa mas que, na sua 
actuação diária, desmentem cons
tantemente tudo o que apregóam, 
o menos que se poderá dizer é que 
são eles que desvirtuam .e desacre
ditam as melhores doutrinas. Uma 
eorrente de ideias- que se UQlil;a,sse 
siimente para combatér, ·negativa
mente, determinada corrente de 
pensamento, não seria um sistema 

(Continua 11a pág. 10) 
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!-INTRODUÇÃO 

Quando alguém se debruça sobre 
os problemas associativos com inten
ção de lhes dedicar muito do seu 
tempo e das suas energias vai de
parando, à medida que o te~po pas
sa, com uma série inumerável de 
questões, de dificuldades, Cjue a im
provisação vai solucionando e que o 
entusiasmo colmata. Lutando com 
uma total ausência de preparação 
teórica (o Curso de Preparação de 
Dirigentes, aspiração velha de al
guns anos, não passa de ideal a 
atingir), os dirigentes "BSSociati vos 
vão resolvendo casuisticamente os 
problemas que se lhes deparam con
fiando à maior ou menor- intuição 
de cada um a determinação quanto 
possível correcta e justa dos cami
nhos a seguir. Esta é a origem das 
incoerências, por vezes gritantes, 
que se verificam na actuação diária 
das. Associações Aoadémi~s. Aqui, 
nia1s do que noutro sítio, BS condi
ções de momento e de lugar têm 
reservado um papel importantíssimo. 
Aí onde falha um pensamento estru
turado e logicamente ·arrumado, 
abrem-se as portas ao empirismo, 
que, se por vezes apaga os fogos, 
nunca chega, porém, a evitá-los. 

Vivendo neste ambiente, o diri
gente associativo vai seguir uma de 
duas vias: ou, partindo do real do 
eoncreto, vai a pouco e pouco, ~tra
vés da observação diária e da ten
tativa sisteniâtica de relacionação 
dos fenómenos e seu enquãdramento 
num panorama de fundo que os ex
plique e justifique, acumulando um 
arsenal razoàyelme1,te poderoso de 
conQecimentos teóricos e ebstractos 
ou a sua observação do real é tã~ 
insuficiente e superficial que ele 
nunca. chega a aperceber-se de que, 
por via de regra, e em circunstân
cias análogas, a mesma causa pro
duz o mesmo efeito (ou, se se aper
cebe, nem sempre consegue desco
brir porquê ... ). Aqui ainda, reina 
a tal intuição. pessoal de que acima 
se falou. 

Este artigo, pretende justamente 
significar um esforço de arrumação 
de matérias que uma experiência 
passada ensinou a arrumar . Preten
de ser um esquema sobre alguns 
Pp~tos concretos que, por serem 
nia1s gerais. e de mais difícil con
cretização, por vezes se perdem de 
vista. Pretende traduzir a ideia de 
que, se não encontrarmos e definir
mos as linhas base da nossa actua
ção, se não nos enquadrannos numa 
cencepção da Universidade (ou, ao 
menos, da posição dos oq:enismos 
estudantis adeµtro dela), se não ti
vermos para os grandes problemas 
que afligem os estudantes uma orien
tação definida e uma linha de pen
samento coerente, dificilmente po
derão as As~ciações Académicas 
cuniprir a tarefa que a cada passo 
se lhes aponta. 

Final.mente uma prevenção im
porta fazer: do facto de os autores 
terem desempenhado durante o ano 
lectivo de 1960-61, funções na Di
recção da Associação Académica 
não resulta, evidentemente que a~ . ·- ) 
op~nioes expostas possam, por al-
gum modo, vincular a mesma Di
recção. 

li-ANÁLISE DA SITUAÇÃO .À 
ESCALA NACIONAL 

1. Coimbra 

O meio universitário coimbrão é, 
sem dúvida, especial no nosso país, 
e esta especialidade deriva da cir
cunstância de Coimbra ser uma ci
dade universitária. A estas têm sido 
movidas várias críticas mais ou 
me.nos fundadas, mas d: todas elas 
uma se destaca pela SU!I fundamen
tal importância : a de que a cop
c.entração dos estudantes numa Ci
dade Universitária os isola do resto 
da população contribuindo assim 
para a formação de um espírito de 
casta, imbuído dum maior ou me
nor sentimento de superioridade, 
cuja velid1;1de é constantemente des-
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mentida pelas realidades do tempo 
em que vivemos. Esta observação 
tem impr:essionado fortemente os 
que se interessam por estes assuntos 
·e sen:pre têm logrado convencer 
grande número de pessoas. À pd
meira vista, de facto, ela convence. 
Mas uma análi~ mais atenta do 
.p.rol>lema em parte invalida a crí
tica em causa. 

Na verdade, se tentarmos defi
nir o que seja uma Cidade Uni
versitária, seremos forçados a dis
tinguir: por um lado, temos a pe
quena cidad~- de pro'1Ítfcia na qual 
se estabéleee, em dado momento 
.histórico, uma Universidade. Se a 
fama dos seus mestres, a aceitação 
geral dos seus métodos de ensino, 
aliados a outros fac:tores de ordem 
:m!lls ei..1:erior, trouxerem a esta 
Universidade uma grande afluên
cia de estudantes, teremos- que a 
cidade em que ela se locallza vê 
,<1.crescida a sua pequena população 
·com u1na no.ve e considerável con
tribuição demográfica : .a popula
ção estudanti l. E s.e, porventura, 
essa cidade não se tiver anterior
.mente evidenciado por nenhuma 
razão especial (seja, por exemplo, 
o caso de se tratar de um lugar 
de grande concentração industrial), 

os olharés passarão a convergir so
bre ela justamente por: via daquilo 
que, agora, mais, a cax:acterize : a 
sua Universidade. Neste caso, te
remos aquilo a que mais propria
mente poderemos dar o nome ae 
Cidade Universitária. 

Por outro lado, deparamos com 
a grande metrópole (ou pequeno 
aglomerado que, no entanto tem 
já algo a caracterizá-lo e a dar-lhe 
fama), . na qual, igualmente, assen
ta arraiais unia Universidade. Ago
ra nunca esta virá fàcibnente a 
constituir o traço fundamental da 
cidade em QUE!stão e ápenas uma 
longe sedimentação, apompanhada 
de urna <iiminuição das suas ou
tras capacidades, farão emergir a 
sua vida universitária. 

Em .face. desta di~tin.Ção, tere
mos que no primeiro easo, as ins
talações da; Universidade estarão, 
fatalmente, concentradas. No se
gundo caso, eles tanto podem en
col11trar·~·e dispersas. pelo povoado 
como locaHzar-se, de modo mais ou 
menos artificial; numa região deter
minada. Nesta hipótese (para a qual 
hoje tende a Universidade de Lis
boa), chama-se Cidade Universitá . 
ria àqui lo a que com mais proprie
dade se deveria dai" o nome de b,air
ro uni vers1tário. 

PERSPE~ 

• ;orq_e Jampc 

• ;orq_e 
Quer dizer: Cambridge, Heidel

berg ou Coimbra são cidades uni
versitárias; Lisboa, Paris ou Lon
dres são cidades nas quais existem 
bairros universitár·iOS<. 

Nenes termos, a crítica que nor
malmente se aponta às Cidades Uni
versitárias tem cabimento nas do 
segundo tipo, mas nunca nas do pri
meiro, visto que aqui, -por i

0

mposi
ção natural do próprio m eio sócie
-geográfico, por maior que seja a 
concentração de Mestres e Alunos, 
nunca esta conieguirá isolá-los das 
restantes camadas da J>Opuleção. 

Coimbra é, justamente, uma Ci
dade Universitária. Não se po_de 
portanto falar, a seu respeito do 
tal isolamento social. E se ele' em 
parte ~ste, tento é devido à exis
t ência da instituição praxista, de al
gum modo artificiosa, na medifü1 
em que se insiste no seu perpetua
mimto como meio de fomentar o 
Eentimenfo e o respeito pelas fal
sas hierarquias, do qual à noção de 
casta vai um passo. 

Tem, pôrém, essa mesma praxe 
coimbrã uma vantagem inegável, 
que está na base de uni fenómeno 
que se não verifica nem em Lisbaa. 
nem no Porto : a tradição, por to.'. 
dos aceite, em que ela afi.nal se re
solvo foi, á pouco e pouco confe
rindo aos estudantes uni p~pel de 
grande relevo na vida da Academia. 
Mais por hábito do que por força 
de uma impo~ição tida como justa 
e natural, o estuda.nte de CoiC11bra 
~é a lguém», .tem peso .. , na sua ci
dade, não carecendo de, a cada mo
mento e a propósito de tudo e de 
nada, justificar as posições que as
sume ou as atitudes que toma : a 
sua simples qualidade de estudante 
&Í está a explicá-las sem mais dis·
cussões. 

A par desta realidade, conta 
Coimbra com outra bem impor
tante: a existência de uma única 
As$ociação Académica, extensiva a 
todas as Faculdades. Esta situação 
permite o trabalho em conjunto, em 
relação a todos os problemas co
muns, sejam eles de ordem cultural, 
Eocial, pedagógic-a, etc, Por outro 
lodo, a visão e análise das questões 
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que se suscitam, porque feita sem
pre de um modo panorânúco, abre 
caminho às soluções mais acertadas 
e adequadas aos interesses de toda 
a Academia. 

Todavia, caberá aqui pôr uma re
serva importante às vantagens de 
uma única .Aissociação Académica 
em· Coimbra: é duvidosa a projec
ção da entidade geral }unto de catla 
Faculdade, e até junto de cada in
divíduo. A Associação Académica é 
algo de distante de cada esludante 
em concreto; que se dlvorcia consi
deravelmente dela e dos seus pro
blemas. O estudante sabe que estes 
são os seus, mas não sente que as
sim. seja; não vive qs problemas da 
Associação; não se ape1'cebe qtie 
tem, por si só, algo a dizer e a fa
zer na sua Associação Académica. 
Existe como que uma barreira en
tre- os Órgãos dirigentes .e a massa 
dos estudantes. Significa isto que 
parece legítimo perguntar se exis
tirá, no estudante médio de Coim
bra, algo mais do que praxe e emo
tividade no que toca ~ Associa~o 
Académica, praxe e emotividade es
sas, contudo, que bastam pera que, 
e= momentos críticos, os estudantes 
de Coimbra sejam cap·azes de de
fender. até aos maiores sacrifídos, 
a sua Associacão. 

É que na -verdade, a impressão 
para o forasteiro, é a de que se as
siste a Coimbra, e nunca a de que 
se -vive Coimbra. E isto, justamente 
poi:que entre a A. A. de tipo único, 
e o estudante individualmente con
siderado, se situa um largo fosso de 
isolamento. 

Esta experiência coimbrã deve 
servir aos estudantés de Lisboa e do 
Porto. A grande lição e tirar perece 
mesmo ser esta : quando, em qual
quer destas duas Universidades, se 
pensa numa Federação Académica, 
não se devem perder de vista as 
Associações próprias de cada Es
cola. Uma Federação Académica em 
Li$boa é amplamente desejável. 
Ma.s, se algum dia ela v.ier a 'exis
tir, grande erro será relegar então 
para plano secundário as Associa
ções de Estudantes. Estas devem 
sempre servir de infraestrutura 

administrativa ou hierái:quic;a da 
F ederação, porque o estudante de 
D ireito t entirá e viverá mais forte
mente a Associação da sua Facul
dade do que Utn3 Federação Aca
démica que dele es.tá muito afasta
da. Daqui n.asce, também a necessi
dade de criar Associações Académi
cas em todas as Faculdades onde 
ainda não existam, e de defender 
energioal'llente aquela•s que já pos
suímos. 

A Coimbra faltam, precisamente, 
as Associações Académicas nas vá
rias Faculdades, e fazer a ponte en
tre a Federação e o estudante . .E daí 
aquéla sensação . de que acitn3 se 
deu conta e as dúvidas existentes 
quanto às possibilidades de cons
cienci.alizaçiio da massa estudantil 
coim.brã. 

Da qualquer .modo, e para lá des
tes defeitos, não há dúvida de que 
a Ass.ociação Académica de Coim
bra representa a maior força den
tro do movimento associativo por
tuguês. É absurdo pensar-se que, à 
escala nacional, se pode fazer seja 
o que for sem a participação de 
Coimb.ra. Ainda no passado ano lec
tivo ísto foi bem demonstrado : 
nunca, até então, se caminhara tão 
decisivamente para o conhecimento 
e ajuaa mútuos entre os estudantes, 
em parte porque ·a Acaden;iia de 
Coimbra nunca se decidira a cola
borar tão abertamente com as ou
lras Associações portuguesas. E é 
natural que externamente as coisas 
se passem assim, porque então os 
problemas internos não se fazem 
sentir com tanta acuidade. 

2. PORTO 
Existem, actualmente, na Univer

~idade do Porto, três organismos as
sociativos : Associação dt! Estudan
tes da Faculdade de Farmácia, Or
feão lJniversitácip do J:>ortp e Tel!.
lro Universitário do Porto. 

O outro organismo de que se dá 
conta é o Centro Universitário do 
Porto, que está integrado na Uni
venridade para onde foi tra.nsferido 
oa Mocidade Portuguesa por acordo 
de l2 de Març-0 de 1959. Todavia, 
não se pode considerar o C. U. P. 
um organi$1'1'\o associativo, pelas se
guintes razões : 
-A dita transferência não foi 

i;recedida de qualquer consulta aos 
es tudantes, nem. foi por eles reali-
211da; 

-O C. U. P. embora desligado 
da M. P ., tem, no cume da sua hie
~arquia um Director de Centro no
meedo pelo Ministro de Educação 
Nacional sob proposta do Reitor da 
Universidade, directamente coadju
vado por Directores-Adjuntos por 
ele nor.neados; 

- Segundo o Regulamento do 
e. u. P., os estudantes Dão têm 
funções directivas e apenas gozam 
de poderes con.s.ultivos; 

- .Q C., U. P. continua economi
camente dependente da M. P.; 

- No Regulamento do C. U. P. 
nenhutn3 disposição existe que con
sagre o epoliticismo e a arreligiosi
dade da entidade em causa. 

Por todos estes motivos, o Cen· 
tro Universitário do Porto não é 
um organismo associativo, na me
dida em que não se ttata de um 
agrupamento de estudantes para 
estudantes. 

Conclusão : na Universidade do 
Porto apenas uma Escola Superior 
(das seis existentes) possui Associa
ção de Estudantes - a de Farmá
cia. Além desta Associação, exis
tem somente dois organismos, mas 
com possibilidades de actuação ne-

cessilriamenle limitadas pelos fins 
que pro.sseguem : o Teatro e o Or
feão. 

Nestes termos, é. difícil conse
guir-se uma solução satisfatória na 
capital do Norte. O caminho que se 
afigura mais viável a seguir será, 
como sempre, o de chamar constan
temente a ate1wão dos estudantes 
para os seus problemas comuns. já 
à escala de cada Faculdade, já à 
escala mais geral de toda a Uni
versidade, em ordem a fomentar 
uma progressiva tomada de cons· 
ciência de que, sem organismos que 
os representem, esses problemas 
nunca poderão ser cabalmente solu
ciona'dos. Trata-se,. IJOis, de ui:Il tra-

balho difícil, que só a longo prazo 
poderá vir a dar os seus frutos. 

3. LlSBOA 

Existem em Lisboa bastantes As
sociações Académicas. e como or
ganismo de estruturà federativa o 
Centro Desportivo Universitário de 
Lisboa (C. D. U. L.). Integrados 
ainda na "Orgânica associativa; te· 
mos o Cineclube Universitário de 
Lisboa (C. C. U. L.) e, em organi
zação, o Orfeão Universitário de 
Lisboa e o T eatro Universitário de 
Lisboa (1

). 

A falta de uma Federação Aca
démica que como vimo.s, apenas se 
encontra e·struturada para o des
porto universitário e. a necessidade 
de em conjunto se debaterem e 1'e
solverem os problemas com uns, le
vou os organismos associativos da 
c·apitel á estabelecerem contactos 
periódicos, realizando-se assi= as 
Reuniões Inter-Associativas para es
tudo desses assuntos (R. I. A.). 

A propgsito destas Reuniões é 
frequente dizer-se que consti tuem 
um organismo («e R. !, A. é um 
organismo das Associações de Lis
b_oa• , etc.). Nada mais errado, po
rém. 

As R I. A. , nem. são um orga
nismo, nem se limitam aos organis
mos associativos de Lisboa. Na ver
dade, trata-se (como até literal
mente se dei;úo11stra): de meras reu
niões dos estudantes óu dos seus re
presentantes qualificados. Se pos
suem um Regulamento e um Se
cretariado, isso deve-se apenas à 
necessidade de introduzir ·ordem e 
método naquilo que de outro modo 
ameaçava tornar-se caótico e, por 
isso, contraproducente. Sempre que 
duas Associações de Estudantes se 
avistem e eolabore,m. sobre determí
Dado assunto, aí teremos uma Reu
nião Inter-Associativa. lsto é extre
mamente importante e não deve 
nunca ser perdido de vista, tal c:omo 
nunca se pode confundir a meta 
com o percurso que nela desemboca. 
D esta estrutura deriva directamente 

(Co1itini1a na pág. 13) 
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que a formam. Ora em L isboa 
as escoias tinham as suas tra
d!ições próprias e até as insta
lações estavam distantes umas 
das outras. Para mais uma 
grande cidade é por natureza· 
dispersiva. . . D e maneira que 
a edificação espiritual da' Uni
versidade tem sido lenta. Tan
to mais que não têm faltado 
obstáculos e adversários. 

-Mas poderá pôr-se em 
dúvida a utilidade da Univer
sidade de L isboa? 

-Não. N em vale a pena. 
Se há einquenta anos ainda 
seria suportável a um P aís a 
vergonha de não possuir Uni
versidade na sua capital, iss.o 
h oje seri~ intolerável. N ão 
creio que haja Estad~ civiliza
do, e mesmo semi-civilizado, 
onde tal aconteça. Os estudos 
superiores têm d'e ser facilita
dlos e muitos milhares de jo
vens portugueses, mais de uma 
dezena de milhar, não teriam 
podido concluir nestes cin
quenta anos os seus cursos se 
não existisse Universidade ei;n 
L isboa. Eu sou um deles. E 
por isso, sejam quais forem as 
distâncias que ideologicamente 
me possam separar dos. ho
mens a quem se deve a criação 
da Universidade de L isboa e 
da sua Faculdade de Direito, 

naldo dos Santos e Lopo de 
Carvalho na fecuncllssima des
coberta e exploração da arte
reografia, tem sido prosseguida 
nos mais variatlos sectores com 
profunda projecção internacio
nal. Não 8e esqueça que o 
único P rémio Nobel português, 
o Prof. Egas Moniz, pertence 
à Universidade de Lisboa. 

· - Julga V. Ex.ª que a Uni
versidade de Lisboa logrou 
cr.iar na capital um verdadeiro 
espíriiQ universitário? 

- Distingo. Entre os profes
sores esse espídto tem-se radi
cado e existe. E ntre· os estu
dantes.-, muitqs factores, entre 
0s quai'S a ignorância do que 
seja a Universidade e a fa lta 
da sua expressão exterior, têm 
impedi do que tal espírito 
exista. 

. - Decerto, então, a Cidade 
Univ~rsit/ma contribuirá para 
a realização desse objectivo? 

- Com certeza, se os esfor
ços da Universidade forem 
apoiados -pelos P oderes Públi
COSi. A Cidade Universitária 
nasceu da concepção e da in
sistência da nossa Universida
de, devendô recordar-se em es
pecial os nomes dos Professo
res Pedro J osé da Cunha, 
Caeiro da M ata e Carnéiro Pa-

Entrevista con1 o Sr. 

Prof. Marcello Caetano 
não posso deixar de t ributar
-lhes profunda gratidão. 

-E no plano cultural, qual 
a obra da Universidade? 

- Não é fácil descrevê-la 
numa breve entrevista, como 
ca lcula. Mas veja quantas 
obras têm saído do ensino uni
versitário e quantos diploma
dos por Lisboa têm honradb a 
sua escola nos mais diversos 
seetores do pensamento, dà 
cultura e da vida profissional. 
Orgulhamo-nos sobretudo do 
espírito largo e aberto que tem 
sido S•empre timbre da U niver
sidade e que prócura dignificar 
a pessoa humana e subtrair a 
vida nacional à mesquinhez 
dos horizontes estreitos. Por 
outro lado, um dos caracteres 
do ensino lisbonense tem sido 
-0 gosto pelo método experi
mental e aliança da escola à. 
investigação. Orgulhamo-nos, 
por exemplo, da nossa escola 
de medicina, onde a tradição 
de Marck Athias e Celestino 
~ Costa nas ciências funda
mentais e de E gas Moniz, Rei-

JO 

·checo. Foi-.a Faculdade de Me
clicina que comprou o primeiro 
terreno ~m 1919, com a área 
de 150 000'lll2, no sítio onde 
boje estamos. Depois a Escola 
de Farmácia comprou mais. 
38 000 m 2 junto desse terreno. 
Nesse tempp as Faculdades ti
nham autonomia e podiam 
comprar imóvefa. Com~ou a 
Reitoria a fazer esforços, aí 
por 1930, para se comprar 
mais t efl'eno, num total de 
80 hectares, ·onde se construis
sem também a Reitoria e as 
Faculdades de Letras, Direito 
e Ci.ênci:as, além dos- estabele
cimentos anexos e as instala
ções circum-escolares. Quer di
zer: a Cidade Universitária foi 
sempre concebida como insta
lação da Universidade de Lis
boa, constituindo uma área sob 
a sua jurisdição; 

- Mas- ~ó há muito pouco 
tempo começou a construir-se ... 

- O primeiro diploma que 
Jllanda organizar o plano de 
conjunto «para a conveniente 
iristalaç~e de todos os serviços 
da Universidade de Lisboa», 

é o D ecreto-lei n .0 21 683 de 
23 de Setembro de 1932. A 
construção começou pela Fa
culdade de Medícina que de
via ser o Hospital Faculdade, 
hoje Hospital de Santa Maria. 
Mas poderosas influências con
seguiram demorar a execução 
do plano. Só trinta anos depois 
desse decreto poderemos con
siderar, com a inauguração do 
edifício da R eitoria, concluída 
a 1.ª fase das instalações da 
Universidlade de L isboa. Te
nhamos esperança em que nas 
novas instalações se desenvol
va e robusteça o espírito uni
vetsitáúo e se es,treiteII,l 3nµ
mamente as relações entre pro
fessores e alunos: Esse é o. voto 
mais v,eemente do Reitor! 

dllovimerzto 

cAssociativo 
(CONCLUSÃO} 

de ideias, mas sim uma arma de 
guerra ao pensamento. 

É a isso que parece pretender-se 
reduzir o corporativismo universi
tário. E enquanto este estado de 
coisas persistir, os intere~es dos· 
estudantes, e da própria 'Universi
dade, continuarão a ser completa
mente despre-zados. 

CONCLUSÃO 

Eis, pois, o que, dada a situação 
actual, parece mais urgente para o 
Movimento Associativo ou, o mes
mo é dizer, para a Universidade 
Portuguesa. Os quatto pontos atrás 
alinhados não serão suficientes parn 
os fins que se pretendem. Muitas 
outras necessidades (como uma re
forma do ensino e das relações en
tre Mestres e discípulos, as Fe<lera
ções E studantis e a União Nacio
nal de Estudantes) terão de ser sa
tisfeitas no mais breve prazo possí
vel. Mas aquelas que se apontaram 
são mais imediatas porque consti
Luem a base de tudo o que depois 
se venha a fazer para que a Uni
versidade possa corresponder a tudo 
o que Portugal espera dos seus es
tudantes e que a Humanidade aguar 
da da Juventude de hoje. 

(·' ) Al6 lleUJ recerttc.m~titu u011tava.,se 
tnmh(lm 11 Ol11be Universitá rí<1 do Jazz. 
(C. t; . J.), encerrado pelas n;11t01;idndes. 

(") .EMJ\ «subtil.» di$tiJ.1 Çlf•o não é 
oli1•1i Oos 1rntóros. 

( il ) JJ:, JlO onlüllto, niio Ulu1 os i;i.uto-
J'\'11 chh·Jdns rprn111,11 iL 1·erlcçíí<i 1n1e t~ nlii· 
rnde snscitnr1a... •. 

( ') Roforem-se os uutorfls ''º-" <~iticos 
IHJU"~tos dns auns \dein.s 11 es t.e Tespelto, 
&lllll do~coul1cc<1rc1t1 que, in1eliunente, ou· 
troi; !16 <1u0 so agnrra.m n 11m leguUsmo 
\!ll l t<rlll~.6clor, llÜO po1· coerência 16gfca .ou 
l111JlO•itil.o d o priuclpio~. ma-~ sim por· 
ciuo is•o m elhor poderá servir os seus 
P>'Of>6sito>< de sabbtagem da. acti.vidade 
R•"<lrilLlivn. MM essns, preferem os auto· 
r~~ esqu ecG·los. 

(•) Conv~m nohtr qu e 1u1ui se verifi· 
con durante a lgum tempo uma incom -
1>rcenMlvel abtudo elos organismos asso· 
rinth·os, 1>orque esta r • ziio que. eu tre ou· 
Ira~, l~v" a excluir d.A!J R . I . A.. a M. P., 
d1h·erin tor \'lllido, hw nlmcnle, para ne· 
Ili. nlío nd mltir, por exemplo. wna Co
misMão Pr6·Associaçlio d os .Lkeus. Feliz· 
mente, CSlll situnçiio anómala foi cor.ri
gldft, de tal motlo qu e esta Oonút;São. n oj., 
1· 111 dín, 11 ;(0 possu:I dircito de voto, per.mi· 
ti ndo·so·lhe nponns que assista às reu
n iGos o 11clas co!J<bore, e is.to jtL'Stamantc 
r11 r 1·on,titulr um daq11ch15 agni.pamentos 
quu nceitnn1 0$ coo1'1len11dss básicas o 
moviln~nlo a s,,oc.i11oUvr1. 

l~. A. U. L. 
A jdeia de um teatro à escala da 

Universjdade de Lisboa germinava 
há muito. Algumas iniciativas cana
lizaram-se por intermédio das vá
rias A. A. No ano passado, o então 
nascente TEUL (Teatro dos Estu
dantes da Univ.;,rsidade de Lisboa) 
e a benemérita Fundação Gulben
kian, organizaram uma série de con
ferências-debates e promoveram um 
curso histórico-crítico de teatro. Em
bora de realçar, tal acontecimento 
ru'io teve contudo uma suficiência 
capaz de despertar o universitário 
para a necessidade imperiosa da 
criação de um grupo de teatro. 

Já durante o corrente ano lectivo, 
numa reunião da Secção Cultur<1l 
do I . S. T., com a presença dos ele
:inentos mais representativos dos di
versos grupos cénicos da nossa Uni
versidad<&, foi eleita, por unanimi
dade, uma Comissão Organizadora 
do desejado agrupamento, coi;n a 
séguinte constituição: 

José Carlos Santos (Direito). 

Rogério Petinga (Medicina). 

M. Teresa Amado (Letras) 

Eduardo Sura (!. S. T.) 

Reunida, no dia seguinte, na Sala 
de Reuniões da A. A. da Faculdade 
de D ireito (A. A. onde se centrali
zou a acção), foram apresentadas 
várias sugestões e chamados a cola
boração activa diversos outros com
ponentes de grupos teatrais univer
sitários', Assim apareceu o TAUL 
que assenta em certo número de 
princípios básicos e de métodos de 
acção. O Teatro dos Estudantes da 
Unive-rsidadle de Lisboa quer teunír 
as !Qrças dispersas dos vários grupos 
céJ1icos para as estruturar e fa+er 
valer com maior eficácia. Deverá 
P.roporcionar ao universitário uma 
ocupação dignificante e conex.a com 
a sua vida escolar; ao mesmo tempo, 
deverá fomentar a existl!ncia de 
uma verdadeira escola de teatro, 
pondo ao alcance do futuro médico, 
do luturo advogado, do futuro en
genheiJ:o, as regras cénicas funda
mentais e a formação estética e cul
tural indispensável. A sua acção não 
descurará a perspectiva do especta
dor e, assim, procurará construir um 
público esclarecido, suficientemente 
formado e informado. 

Já se vê que um tal agrupamento 
rio poderá, sem grave desvio das 
suas últimas finalidades, enveredar 
por um caminho de pura especiali
zação profissional; deverá, antes, 
escolher uma directriz de difusão 
cultural do teatro. Caber-lhe-é aju
dar o universitário a reagir contra 
"todas as forínas degradadas e deso
nestas de Teatro, abrindo-o à com• 
preensão ctos valores cénicos essen
ciais. 

A Tealização cénica de obras tea
tr!lls merit6ri<1s, ainda não le;vadas 
~ cena 9u pouco representadas, pa
rece estímulo poderoso parn o de
·senvolvimento de um teatro novo 
~m seu conte<,do, em seus fins, em 
seus. =eios de expressão, em sua es
tética. A isso se devotará o T AUL, 
certo de que estará contribuindo po
derosamente para a cultura univer
sitária, para a própria cultura na
cional. O plano ambicioso que tra
çou não será impossível de levar a 
cabo se todos os interessados sou
berem apreciar a iniciativa e pres
tar-lhe o apoio e R colaboração ne
cessários. O momento actual pode 
ser de extrema transcendência: a 
Universi<lade de Lisboa tem o seu 
teatro, o teatro à sua medida in
teira. O TAUL surgiu em boa hora 
e espera-se que, num futuro pró
xi~o, a Universidade se possa or
gJJ.lhar da sua acção. 

J . e. s. 
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LE PROCÉS D'ORESTE 

8arLos 8andaL 

Lisboa, que incentivámos e partici
pámos na realização do I Encontro 
da Imprensa Universitária, que es
tivemos presentes- e activos em to
das as reuniões qllJ!> geraram o Pa
recer dos Estudantes sobre o 
«40.900» - da noss-a experiência 
concluíramos que a convivência en
tre os .estudantes das três academias 
desfez mitos, enriquece as persona
lidades e estabelece sentido gregá
rio. 

Pertence à hist6ria das gerências 
anteriares àquela que termina em 
31 de Outubro a ausência dum es
pírito de contacto com o exterior 
- ardsco mesmo: a rudstência a 
uma decisão de lsolecionism o·- e 
o primeiro exemplo que apontas 
ilustra a afirmação: um ridiculo 
pretexto terá impedido uma troca 
de impressões de que só haveria, 
certamente, a esperar lucro. 

Não me parece, no entanto, que 
tenhas apontado uma queixa con
tra a academia de Coimbra; só in
directamente poderíamos responsa
bilizar a massa associeti va por um 
gesto censurável duma Direcção 
passada, sobretudo se o desconhe
ceu. 

Com o segundo exemplo, então 
sim, encaras de frente a população 
estudantil, na sua personalidad:e. 

A rejeição do Parecer bastante 
me surpreendeu e por momentos 
senti-me lesado no trabalho dispen
dido em dezenas de horas na cola
boração desse documento que con
sidero dos trabalhos mais válidos 
das Associações dos Estudantes, em 
si e pelo seu significado de ent.en
dimento entre os representantes le
gítimos dos universitários. 

E nota que a decisão da Assem
bleia Magna não prova contra este 
entendimento pois que, como diZes, 
a brandura que no Parecer exista 
na ei..-posição dos princípios defen
didos. foi de concessão à viabili
dade. 

Houve, sim, em Coimbra, um 
certo egoísmo, sabido como é que a 
aprovaçã.o do Parecer - ele existe, 
de qualquer maneii:a, e tem ao f im 
e ao cabo o apoio da A. A. C. (por 
um argumento «a fortiorh, fundado 
no espírito da rejeição)- consti
tuiria uma qualquer melhoria da si
tuação circum-escolar em Lisboa e 
no P orto. 

É certo que duma vlsão confor
mista, que procura avanços ma.is pe-

(Continua na pág. 11) 

quenos mas imediatamente iviáveis 
- essa que subscrevi na feitura do 
Parecer-, a Assembleia Magna de 
Coimbra foi temperamental e des
ligada das realidades; é certo! 

Mas querq não desculpará a aca
demia por não aceitar o reconheci
mento a prestações dos seus direi
tos associativos sabendo-se qu.e foi 
ela a principal força contra o 
• 40 900•, ao sair para a rua numa 
manifestação espontânea de 3.000 
vozes?! 

3-Dado que o erro necessària
mente também se encontrará em 
nós, gostaria que indicasses, se
gundo o pensamento da Academia 
de Qolmbra, quais as principais fal
tas cometidas pela Academia de 
Lisboa. 

3 - A pergunta é ingrata, -por
qu,e rião t;n~ d.ei~a ~a contrapa.r" 
tida de e.nillzar as qualidades. posi
tivas _patentes do universitário lis
boeta; mas vejamos: 

Entendo que a principal crítica a 
fazer~vos seja acerca da errada vi
são com que nos focais (l°u próprio, 
nas duas primeiras perguntas, repe
tes referência à cpraxe» e... ao fu
tebol)- não somos os pândegas de 
noitadas e roubos de galinhas, JleJ'!l 
somos os grupinhos que discutir.iam 
futebolismos toda a semana. Bem 
sei que temos um bocado de culpa 
deste desconhecimento e de certas 
ideias erradas que sobre nós se 
mantêm; é que, em geral, sentimos 
uma ridícula obrjgação de, onde 
quer que cheguemos, contar as 
• aventuras» de Coimbra e calarmos 
o nosso valor mormente humanís
tico - vimos escorregando na fama 
que -iio~ criaram (fa.lo contra mim 
próprio; já te falei . da vida da mi
nha «república» e recordo que não 
dei o devido relevo a certos dos 
seus aspectos, como seja ao facto 
de, como nas QU,tras, termo& cari
nho no enriquecimento da pequena 
mas escolhida biblioteca da casa ... ). 

Culpa da A. A. C., também, por
que não tem vindo contrariando a 
autosuficiê11cia para que Coimbra 
tem tendência; só neste ano pas
sado se deram os primeiros p assos 
para se acabar com a ideia de que 
somos a única academia, ideia er
rada que se mantém do tempo em 
que éramos o principal centro uni
versitário e que ·é alimentada pela 
mais favorável conjuntura associa
t1va em que vivemos. 

o « groupe de théatre antique» 
da sorbonne em lisboa. 

O êxito incontroverso que o Gru
po de Teatro Antigo, da Faculdade 
de Letras de Paris, alcançou na re
cente Delfiada de Teatro Universi
tário, em Coimbra, levou a Funda
ção Gulbenkian a fomentar a apre
sentação dos estudantes franc_eses na 
capi tal. Para o efeito, os ·represen
tantes daquela instituição avista
ram-se com a Direcção da nossa A. 
A. e convidaram-na a associar-se à 
empresa. A honra da escolha mais 
estimulou os dirigentes da A. A. F. 
D. L. que, imediatamente, se dedi
caram à tarefa, tomando conta do 
sector burocrático, de organização. 
A eficiência das cdémarches> efec
tuadas muito se fortaleceu em wista 
da magnífica compreensão da C. M. 

Mas quero ainda enviar uma ami
gável crítica a um certo sentido de 
superioridade social que verifico 
existir nos univers itários da capitel 
que, além de não ser simpática, 
fundamenta convicções ainda mais 
desligadas dos factos concret.izadns 
em .«snobismos». cultu~ais. 

Não podem.o:;; esquecer que, iso
lado numa visita a Lisboa, o uni
versitário comum de Coimbra so
fre da mesma inadaptação qu e es
tigmatiza ria o seu colega do Té
cnico ou de Veteriná·~ia que viesse 
passar alguns dias nas mai:gens do 
Mondego (passe o romantismo da 
expressão ... ). 

E quanto a nível cultural, sem 
pretender 'entrar .em polémi<:<t, o l n
quér.ito realizado pela J. u .. c., em 
1952, permitiu resultados favorá
veis a Coimbra; e penso mesmo 
que, de então para cá, tal situação 
relativa se potenciou. 

4-FreqtJenfemente, têm surgido 
ocasiões em que a Academia de 
Coimbra tem tomado posição ao 
lado da de Lisboa; será desnecessá
rio lembrar casos c«no o dos pro
tei>tos relo.tivas ao 40 900, à impo
siç!io duma comissão administrativa 
à Casa dos Estudantes do Império 
e, mais recente:pwnte, o maravilhoso 
movimento de solidariedade que se 
gerou nas no..vsas Academias quando 
certos diários e semanários preten
deram caluniar as nossas activida
d0$; os exemplos que poderíamos ci
tar são inúmeros e esclareeedores, 
mll:S o que frnporta1 neste mom ento, 
é saber como se deverá proceder 
ao fortalecimen.to dos laços das nos
sas Academias e, corolário necessá
rio, como coordenar melhor as acti
vidades das mesmas. 

4 - Contactos e mais cont actos 
- ~ o que defendo para o fortale
cimento das ligações entre .as aca
demias. 

Reuniões entre os directórios dos 
orgàajsmos circum-escolares, visitas 
retribuídas de organismos culturais, 
colóquios sobre problemas escola
res com delegados das academias 
estranhas convidados 11 participar, 
deslócação a Lisl;>oe e a Coimbra de 
razoáveis contingentes de 0$t"udan
tes das outras duas academias nos 
• Dias de Estudante» respectivos. 

E, a este respeito, que papel tão 
interessante terá um Desporto Uni
versitário desenvolvido! ... 

(Não falo já no fruto de entrevis
tas do tipo desta a que agradàvel
mente me sujeito}. 

5- Para finalizar, peço-te que 
formules a tua opinião sobre a al
mejada União ãe Estudantes. em 
Po(tugal. Queria que aponta.sses os 
inconvenientes e vantagens da 
União, e os obstáculos que se er
guem à sua concretização oficial. 
Para m im, ela já existe «de facto•. 

5 - Sou dos que encontram van-

L., que não viu qu,ilquer dúvida em 
ceder, para ·a representação, o re
cinto da Estufa Fria. Aquela tradu
ziu-sie em inteira prova dos méritos 
si.n.gulares do agrupamento, que dei
xou impressão indelével. cO pro
cesso de Orestes,. e «Co.éforas• ti
veram altos •momentos de requin
tada expressão plástica e de genuína 
fidelidade interpretativa e pena foi 
que algumas deficiências técnicas 
(s.om, principalmente), inimputáveis 
ao grupo, tivessem prejudicado a 
magnÍfica tensão teatral pressentida. 

Os estudantes .franceses deram 
uma lição de bom teatro de depu
rada beleza plástica, de funda com
preensão ,da imortal cen a h elénica. 

tagens no aparecimento da União 
Nacional dos Universitár:ios Portu
gueses. 

Acautelada uma orgânica que não 
conduzisse à despersonalização das 
a·cademias, seria o organismo repre
sentativo dos nossos estudantes no 
estrangeiro - onde a existência das 
nossas organizações académicas au
t ónomas é t otalmente desconhe
cida - e, no país, teria valor para 
o incremento da ideia de ser o uni
versitário parcela importante na 
,,;ida llacional, seja para alvo do 
de.svelo das entidades públicas seja 
como opinião não comprometida, 
que nem sempre poderá ser acusada 
de pouco amadurecimento (pelo 
menos nos problemas ci.rcwn-esco
lares, em que sentimos palavra 
viva). 

E quanto à actividade política 
que es uniões nacionais dos estu
dantes têm no estrangeiro, tran~ 
p lantando a problemática para Por
tu gal, ladearei, melhor adiarei, a 
sua discussão, afirmando que nada 
impediria que a U. N. U. P. parti
cipasse da natureza das A. E. por.1 
tuguesas, que, embora não exclusi
vamente, a i11tegra.riam e são esta
tutàríamente apolíticas. 

Obstáculo substancial mais de 
ponderar, será o facto da organiza
ção essociati'1'a em L isb.oa ser in
com pleta (Escolas sem repres&11ta
ção e federação regional meram ente 
embrionária) e quase inexistent e no 
P orto. 

Dir-me-ás que, pela transitorie
dade da sitaasão, não existe impe
dimento à efectivaçiio da U. N. U. 
P., o que é exacto formalmente; pa-
11lce-me é ser mais realista falarmos 
anteriormente dum plano para a re
forma das omissões citadas. 

M ais tarde et1tão se estudaria 'ª 
lei orgânica desse ente nacional -
vejo, nomeadamente, difícil proble
nia. no acordo sobre o rele-vo a dar 
às organizações circum-escolares que 
não sejam A. E . - e se fixaria geo
gl'à:ficamente a sua sede. 

No entanto, algo se poderá ir já 
consertando - a formação dum Se
cretariado Nacional; naturalmente 
com base em ·Coimbra. 

A nossa localização no centro do 
País, o facto de termos já as várias 
Escolas federadas na A. A . . C. e a 
existência das magníficas instala
ções académi_cas que receberemos 
em b reve, defendem a afinnaçíio. 

T al Secretariado Nacional seria 
constituído por um membro dele
gado da R. I. A. e por um represen
tante do Porto, designado pela Asso
ciação de F ar.m,ácia, pelo T eatro e 
pelo Orfeão, que se juntariam ao 
representante de Coimbra. 

A sua actividade seria 1arvada e 
não regular, mas teria já algo a fa
zei:, nomeadamente no campo da 

(Continua na pág. 15) 
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que as R I. A. não existem sà
mente para os estudantes de Lis
boa, porque uma reuniiio entre es
tes e a Associação Académicà de 
Coimbra não pode deixar de ser 
uma reunião inter-associativa. Quan
do muito, e porque o Secretariado 
é e leito apenas pelos organismos de 
Lisboa, poderá clizll'r-se que as R. I. 
A. são reuniões dos estudantes lis
boetas, mas reunjÕes com vocação 
nacional . 

U ma rápida vista de olhos sobre 
os último9 anos de existência das R. 
I. A. mostra-nos um longo rosário 
de erros e sucessos, d& experiências 
falhadas e persistências escusadas, 
que poderiam levar a duvidar da 
utilidade destas reuniões. 

Com efeito, durante anos suces
sivos, enquanto as R. I. A. ensaia
vam os seus prim.eiros passos, a 
preocupação maior consjstio em, por 
seu intermédio, preparar outros 
acontecimentos geralmente tidos por 
mais importantes, tais como e 
obtenção de um diploma que auto
rizasse e estruturasse uma Federa
ção Académica de Lisboa, um Con
gresso Nacional de Estudant~, uma 
União Nacional de Estudantes. En
tretanto, descuravam-se os proble.
mas mais imediatos e urgentes do 
estudante !Xfrtuguês, como sejam 
os pedagógicos, os sociais, os cultu
rais, etc, Me:smo aqueles • proble
ma.s maiores• eram abordados e.rra
damente, umas vezes por escoll1a 
de maus caminhos (6Xemplo : lutar 
por uma União Nacional de Estu
dantes apenas no aspecto legal e 
desprezando a tarefa de conscien
cialização de massa universitária 
nesse sentido), outras por frequen
temente se batalhar para obter 
aquilo que, sem que tal fosse se
quer suspeitado, já se possuía (um 
e.'Cl!Dlplo frisante é o dos esforços 
desenvolvidos para levar a efeito 
um Congresso Nacional de Estu
dantes, sem se atentar na circuns
tância de, justamente por as R. l. 
A. não serem um organismo mas 
meras reunjões, as chamadas cReu
niões das 3 Academias• - que se 
chegaram a promover para em con
junto se discutirem os pormenores 
do Congresso - mais não serem do 
que autênticos Congressos Nacionais 
de Estudantes. O resultado destes 
erros foi o de se tenem realizado 
vários Congressos Nacionais que se 
perderam a preparar-se a si pró
prios ... ) . Completando a situação, 
iínhru:aos co'rn,o método de traba
lho um 'formalismo seco e esterlli
zatlor das virtualidades criadoras 
dos estudantes, que enervava e fa
zia descrer das próprias possibili
dádes. Vivia-se, então, a tal época 
do associativismo catedrático ... 

Em 1956 deu-se o primeiro gran
de impulso no andamento das R. I. 
A., com a publicação do Decreto-Lei 
N.0 40 900. Nesse momento, os di
rigentes associativos de todo o país 
viram-se perante um problema ur
gentíssimo e de importância trans
cendente, e pressionados pelas pró
prias circunstâncias, souberam abor
dá-lo corajosa e eficientemente. Esse 
ano perdurará para sempre como 
símbolo luminoso da vitalidade es
tudantil. O formalismo foi truci
dado pela necessidade imperiosa de 
agir com rapidez (o que não afas-
tava a segurança) e as Associações 
de Estudantes enveredaram por no
vos caminhos. 

Com efeito, pela prin;leira vez os 

dirigentes fizeram um apelo à mul
tidão anónima dos estudantes uni
versitários, primeire> explicando-lhes 
o que se passava, para Jogo de se
guida pedir o seu auxílio, que estes, 
gener9samênte, souberam dar, De 
tal modo sa traba.lh ou· beqi que 
pouco depo:is a Assembleia Nacio
nal se recusou a dar a sua aprova
ção integral ao texto pro.posto pelo 
Governo, aprovando-o com emendas 
e fazendo-o transitar para a Câmara 
Corporativa. 

Atingido este estiidio de desen
volvimento do movimento associa
tivo da capital, importava defen
dê-lo e conservá-lo. E, efectivameo
te, quando os homens de 56 se reti
raram e cederam os seus lugares, 
uma nova geração de dirigentes, 
formados justamente no clima do 
40.900, veio trazer uma lufada de 
ar fresco ao ambiente bafiento das 
Associações de Estudant~s. Comba
teu-se sistemática e metõdicamente 
o associativismo catedrático em que 
até então se vivera, e abriram-se 
verdadeira.mente as portas das As
sociações a todos os estudantes de 
boa vontade. EJ..:Plicou-se-lhes o que 
eram e o qlle representav:arn os or
ganismos associativos, abordaram-se 
os problemas imediatos dos estu
dantes e estes foram conscienciali
zados para o que deles se pedia e 
sobre o que era 11ecessário fazer. 

Este sopro r-enovador atingiu t am
bém as R. I. A. li>esde logo, e sem
pre pensando na Ul).Ídade estudantil, 
encetou-se um utilíssimo trabalho 
d& base: multiplicaram-se os pontos 
de contacto entr~ os universitários; 
resolveram-se muitos dos problemas 
que têm em comum; montaram-se 
sistemas de colaboração eficaz em 
vários sectores; sucederam-se as ini
ciativas conjuntas, desde o Dia do 
Estudante até ao I E ncontro de 
Convívio e à Semana Cultural Uni
versitária; aproveitaram-se melhor 
as oportunidades, promovendo co
I6quios e debates por ocasião das 
várias manüestações susceptíveis de 
congregar a população universitária. 

Nas R I. A. fez-se de tal modo 
sentir a necessidade de acompanhar 
o movimento que segura e firme.. 
mente se desenhava, que se elabo
rou novo· Regulamento de Trabalho, 
orientado pelo espírito de que nas 
Reuniões magnas ·se dev.em,· princi
palmente, defínb: .as directr:izes ge
rais e orientar os trabalhos em curso, 
partindo do pr.essuposto de que 
existe uma boa: ·or-ganização de base, 
constituída .pelas varias s ·ecções das 
diversas Asso.ciações de E studantes, 
a quem deve caber a realização ma
terial das tarefas. Nest,e sentido, 
valha como exemplo a Semlilna Cul
tural: se às Reuniões coube enqua
drá-la num pano de fundo genérico 
e determinar as suas linhas funda
mentais, foi obra das Secções Cultu
rais a sua realização efectiva. O 
mesmo se diga para as Festas de 
Convívio, a Reunião da Imprensa 
Universitária, o Dia do Estudante, 
cuja montagem foi levada a cabo 
pelas Secções respectivamente inte
ressadas. E só deste modo foi pos
SÍ vel às D irecções dos organismos 
associativos ocuparem-se desse do
cumento .nQtável que é o P arecer 
dos Estudantes sobre a Regulamen
tação das Actividades Circum-Esco
lares. 

(Continua na pág. 6) 

po social o nossa Associação tem 
feito pouco. 

Mesmo lembrando que o Restau
rante é administrado pela Sociedade 
Filantr6pico-Académica e que as 
nossas velhas instalações são já aca
nhadíssimes (mudaremos ém breve 
para a nova sede ... ), há pouca des
culpa para se vir fazendo tão pouco 
nos muitos campos de trabalho pos
síveis. 

Na verdade, além de termos con-

Estudantes sobr.e o famigerado dec.
-Tei 40 900. Entregue esse Parecer 
a Coimbra, cuja direcção colabora.ra 
..na suã él'BÍJoração, com grande sur
presa nossa foi-nos dado saber que 
a Assembleia Magna o rejeitara por 
o considerar dernasiado brando, des
conhecendo, assim, a inviabilidade 
áe aceitação, por parte do Ministé
rio da Educação Nacional, doutro 
Parecer que fosse mais duro. 

Destes dois exemplos pode ini&-

CAI\LOS CANDAL 
(CONTINUAÇÃO) 

seguido fazer vá.rios doutores com 
os sub.sídios que damos aos futebo
listas que nos representam, de man
termos a Secção de Textos e de ter
mos conseguido desburocratizações 
na assistência médica, que temos 
realizado? Foram elaborados inqué
ritos sobre as condições econ6mko
-sociais da vida dos nossos colegas 
e está terminado um estudo sobre 
o tema das residências universitá
• •as, pràticamente inexistentes exn 
~oimbra. 

Lisboa, neste capítulo da acção 
social de âmbito escolar, penso que 
nos leva bem a palma. 

2 - Por vezes, ouvem-se, entre 
nós, certas queixas sobre a Acade
mia de Coimbra; além da usual ccí
tica à praxe, há outras mais objecti
vas e mais sérias. Vejs:mos dois 
exemplos: Em certa ocasião, convo
cou-se uma reunião inter-academias, 
em Lisboa; zw véspera da .reunião 
recebeu-se um telegrama afirmando 
ser impossível a comparência da 
delegação de Coimbra dado que na 
deta aprazada a Académica letia 
um jogo. 

Neste a.no iectivo, após um gran° 
de esforço foi possível a aprese!lta
ção dum Parecer das Associações de 

rir-se, à primeira v ista, que haverá, 
da VOSS<I parte, um certo atasta
mento da realidade e talvez um 
pouco de indiferença em defender 
posições comuns às três academias. 

Como representante mais qualifi
cade da Academia de Coimbra, qual 
é a tua opinião? 

2 - D eves ter notado ter sido no 
passado ano 1ectivo que a nossa As
sociação procurou incrementar as 
relações de Coimbra com Lisboa e 
com. o P orto, quer ao nível das di
recções das A. E . e demais organis
:mos circum-escolares, quer no as
pecto niais relevante do5< contactos 
entre as massas estudantis. 

Tal não aconteceu por alteraçao 
básica da disposição geral do uni
versitário de Coimbra, mas antes 
revela urna mudança de atitude di
rectiVá; foi consciente e delibera
damente que convidámos dirigen
tes académic0s das nossas congéne
res a -virem e Coimbra no Dia da 
~To~ada da Basti lha•, que organi
dmos o I Encontro de Convívio, 
que deslocámos •camionetas de par
flcipilnl'es ao Dia do Estudante de 

(CoMimta na. pág. 11) 
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Refle -xoes 

sobre 

o Casuismo nas Leis 

Acrescente-se ainda, como m.era 
anotação marginal, que a uniformi
zação de jurisprudência se poderia 
ainda obter por uma outra forma 
mais espontânea, se não fosse o in
dividualismo arreigado da magistra
tura portuguesa. Consistiria ela em 
fazer funcionar a autoridade que 
desde logo advém, por uma força 
psicológica de certo ·modo irresistí
vel, dos precedentes criados pelos 
tribunais superiores, em especial o 
Supremo. Neste particular sentido, 
os tribunais inferiores já não seriam 
portanto inteiramente livres, por
que na sua decisão interviria então 
a consideração dos precedentes cria
dos; com o que sé produziria aqui, 
numa louvável interpenetração do 
sistema inglês com o latino, aquilo 
que poderá chamar-se uma como 
que bindinA authority de facto • . 

M as tudo o que antecede já per
mite concluir que nem por um lado 
a jurisprudência dos interesses su
pera em possibilida:des de mais per
feita obtenção da ju~tiça a jurispru
dência dos conceitos, nem por outro 
lado esta última apresenta menos 
condições do que ã primeira para 
completa garantia da segurança. 

E isto ainda não é tudo. 
9. O terceiro e último aspecto 

que se tinha anunciado e que inte
resse pôr a descoberto para esclare
cimento do problema em discussão 
obriga a fazer urna alusão, muito 
sum,átie embora, às consequências de 
natureza social que sob certo as
pecto um e outro do.s m étodos aqui 
cotejados i:iodem determinar. 

A par de uma tendência que nas 
últimas décadas tem vindo a desen
ivolver-se consideràvelmente no sen
tido de uma maior intervenção do 
Estado em todos os sectores de 
vida social, aparece-nos um outro 
fenómeno que neste momento inte
ressa considerar e que aliás se pren
de bem de pérto com o primeiro. 
Trata-se do papel relevante que, 
com intensidade sempre crescente, 
as élites. são chamadas a desempe
nhar na sÓciedadc, onde se lhes re
conhece e confia uma missão por 
assim dizer tutelar relativamente 
aos demais elementos da comuni
dade. 

Ora o legislador - sobretudo se 
está em causa, como aqui, alguma 
reforma num dos capítulos basilares 
do mundo normativo- há-de for
çosamente constituir parte esclare
cida dessas élites e, além da intui
ção natuJCal que porventura terá do 
seu merecimento intelectual, acres
ce-lhe ainda sem, dúvida, em conse
quência da varà do poder que de
tém nas mãos, a errónea convicção 
de que culturalmente só ele sabe 
- porque Jeg-almente só ele pode
reger a vida dos demais por forma 
satisfatória. 

E é este- o pensamento que en
contramos reflectido na doutrina 
preconizada pela jurisprudência dos 
interesses. Com efeito domina-a a 
ideia fixa de que apenas o legisla
dor, único membro esclarecido do 
corpo sooiál, é capaz e está devida
mente h.abilitado para pautar a con
duta dos sujeites de direito até aos 
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mais ínfimos pormenores. E - pon.. 
to verdadeiramenta crucial - o pr-0.
prio juiz, embora órgão do Estado, 
é reputado incapaz de retirar dos 
critérios objectivamente enunciados 
o.u. implícitos no sistema legislativo 
a regulamentação adequada para os 
casos da 'Vida. É ainda e sempre o 
legislador o único ser apto a resol
ver o problema, agora mercê da con
cretiiagão da justiça nas múltipÍas 
previsões que estabelece. 

Ora semelhante concepção me
rece ao menos uma palavra de re
paro. É bem certo que ao escol go
vernativo incumbe o dever de apro
veitar a posição privilegiada que 
ocupa para promover, segundo i>la
nos e critérios que ele é em princí
pio o mais indicado para estabele
cer, o· aumento do nível de vida cul
tural e material dos povos. Mas em 
tudo haverá de respeitar num certo 
grau a autonomia de cada um, não 
i>e vendo qualquer vantagem em en
ve.redar pelo caminho de enfeudar 
a liberClade ao pormenor legislativo. 
10. A. conclusão que com naturali
dade decorre das considerações pre
cedentes é pois decididamente con
trária ao casuísmo legislativo que a 
jurisprudência dos interesses en
carna. 

Antes de mais, porque dificulta 
grandemente a tarefa de interpreta
ção das leis, cuja importância ca
pital na vida jurídica se afigura es
cusado encarecer. Depois, porque 
não consegue atingir a mais per
feita rea!iiação da jUstiça, 5:81'1,l Ófe
recer· em contrapartida a garantia 

de não comprometer a segurança 
do direito. E por último, porque as
sume carácter exageradamente au
toritário e tende a cercear o valioso 
contributo da função que ao juiz 
compete desempenhar. 

Claro está que, consagrando an
tes a orientação doutrinalmente de-. 
finida pela jurisprudªncia dos con
ceitos, na qual todos estes defeitos 
se apagam ou não existem dé todo, 
µem por isso se hão-de remõ.ver to~ 
dos os obstáculos que sempre se 
oporão ao delineamento de um sis
tema perfeito de formulação das 
leis. 

Mas na medida em que a imper
feição é inerente a toda a obra hu
mana, o que importa deveras é ten-
tar eliminar no sistema os inconve
nientes de maior vulto que apre
sente, sem deixar de -pro.eur-ai:. de
senvolver-lhe as qualidades ~e evi
dencia. E sob este aspecto cumpre 
adv<ertir que o principal defeito com _..... 
que os críticos esgrimàm c·ontra a 
jurisprudência dos conceitos, o qual 
deriva fundamentalmente da esteri
lidade em que estes por vezes se 
tradu.zem por causa da natureza pu
ramente lógica que revestem, pode 
com razoável facilidade ser corri-
gido preenchendo a estrutura con
ceptualista da lei com um recheio 
denso de consideração pelós inte.res-
ses humanos. 

Se assim for o método aqui de
fendido concretizará o ideal de que 

(Co1ttin'lta a seguir) 
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nos fala Schonke, para quem a ciên
cia do direito e as leis sobre que ela 
versa devem assentar, ena iorma, so
bre Um.a jurisprudência de concei
tos e, no conteúdo, sobre uma ju
risprudência de interesses. 

Este parece ser na verdade o bom 
caminho. E os membros da comis
são preparatória do futuro Código 
Civil português, e bem assim o Go
verno que decidirá em último termo, 
devem ter presente ao espírito que, 
assim como a inflac'Ção monetária 
determina a diminuição do valor da 
moeda, lll~sjm também não pode 
uma inflacção legislativa - ainda 
que apenas qualitativa, como é a 
provocada pelo casuísrna- aumen
tar o valor de um sistema jurídico. 
Já os antigos diziam : plurimae le
!Jes, pessima respubllca. 

CARLOS 
CANDAL 

(CON'( ~L U~AOJ 

imprensa uruversitária, do intercâm
bio e turismo, do aprovisionamento 
comercial de secções como as de 
textos, etc. - sejamos dinâmicos! 

Falta .ainda muito, no entanto, 
para trarisfonnar um certo espírito 
existente em realidades gerais con
cretas (atente-se no estado de coi
sas circum-escolar do Porto) - é 
assim que termino, discordando da 
afirmação exageradamente optimista 
do final ~a tua pergunta, contra
riada, aliás., pelas entrelinhas das 
restantes questões propostas. 

DETERMINISMO 
E LIBEI~DADE 

nismo, posso postular a liber
dãd'.e. 

Eis-nos chegad~s a um pofr 
to fundamental. Observávamos 
de início que as posições tradi
cionais perante a controvérsia 
determinismo-liberdade têm de 
comum o pressuposto de um. 
radical antagonismo entre o 
primeiro e a segunda. Deslo
cado, porém, o problema, esta 
suposição parece tornar-se não 
apenas contest~vel, mas intei
ramente errónea. 

Determinismo e liberdade 
não são id'eias antagónicas, mas 
correlativas. Suponhamos que 
postulávamos o «livre-arbítrio» 
dos fenómenos naturais (como 
Eddington ao falar da «liber
dade do átomo»): não é certo 
que de necessidade Jogo eles 
escapariam por completo ao 
nosso domínio) furtando-se a 
acção hwnana, e, mais do que 
iss0, nos oprirri.iriam? Que «li
berdade» pode ser a do ho
mem numa natureza que não 
conhece, que não domina, e 
pela qual, ao invés, é domina
do? «Conhecer determinismos 
é vencer determinismos» ( 8): 

e vencer determinismos é ser 

(conclusão) 

livre. O que é verdadeiro da 
natureza,. é-o do homem e da 
sociedad-e: quanto mais a psi
cologia e a sociologia satisfize
rem o postulado do determi
nismo, tanto maior será o do
mínio do homem sobre si mes
mo, tanto mais livre será por
tanto. «Les Iois de Ia nature 
fondent l'action efficace au lieu 
de l'interdire» - escreveu o fi
lósofo francês H. Lefebvre. 

Eis por que dizíamos que o 
dfrlema meta~sico tradicional 
falseia inteiramente o proble
ma. A liberdade não é um 
maná, wn dom dos deuses: não 
é dada «ab initio», é constru
ção progressiva. O determi
nismo é condição da liberdade. 
O postufado do determinismo 
é condição do conhecimento, o 
conhecimento é condição do 
domínio sobre a natureza, e 
este domínio é condição da li
berdade (da realizá.çãe eficaz 
dos fins db homem). Nem de
terminismo nem liberdade são 
dados, mas construídos: cons
trução progressiva da teoria e 
de. prática. A liber<l~de inte
gral é um postulado-limite do 
qual a praxis social se irá as-

simptàticamente aproximando 
ao. longo da evolução histórica. 
A liberdlade concreta é pois in
dissociável das liberdades polí
ticas, económicas e sociais, do 
conhecimento e da técnica. Li
berdade é conhecimento e do
mínio de determinismos, cria~ 
ção e satisfação de necessida
des. 

J. C. PASSOS V ALENTE 

(1) cLiberdade absoluta», ou é 
mito sem conteúdo, ou contradição 
no.s termos : como «conhecimento 
absoluto», como . movimento aJ;>so
luto•. Liberdade. é sempre liber
dade de, em relação a. Qué sentido 
pode ter a afirmação da liberdade 
absoluta para um paralítico que 
quereria ser corredor? 

('') Pode objectar-.se que a rejei
cão do livre-arbítrio metafísico é de 
~onsequêncif1s ético-jurídicas ruino
sas. Mas o livre•arbítrio não pode 
servir de justificação hip6crita do 
sa d i s mo s o c i a 1 institucionalizado, 
porque o castigo não é logicamente 
dedutível da responsabilidade meta
física. 

(~) Cf. M, Sot):omayor Cardia, 
·~acionalismo - consciên,oia meto
dológica», ensaio em vias de publi
cação. 

Programa das comemorações do cinquentenário 

As comemorações do cinquentená
rio da Universidade de Lisboa abrem 
oom uma Sessão Solene, no dia 3 
de D ezembro, no novo edifício da 
Reitoria. Depois, dividem-se pelas 
seguicntes realizações: 

A) Colóquios 

I-A Universidade 

-Conceito 

-Fut1ção 

=-Finalidades 

Il-Pedagógicos - 4 Mesas 

1. Aspeoto prático do en-
sino 

a) Aulas práticas 

b) Trabalho s prá-
ticos 

c) Número .de pro-
fessores 

da Universidade de Lisboa 

2. Função do estudante 
uniJ{ersitário 

a) organismos estu
dantis 

b) participação dos 
estudantes nos ór
gãos directivos da 
Universidade 

c) participação mais 
activa do estu
dante no ensino 

d~ iniciativa!!' cultu
rais 

4. Meios de estudo 

a ) Biblioteca 

b) Material biblio
gráfico e labora
torial 

e) Viagens de Estudo 

d). Cond·ições mate
riais ( v. g. salas 
apropriadas) e té-

cnicas (seminários, 
oden tação dos 
professores, etc.) 
de estudo 

III - Sociais - 1 Mesa (fun
cionando em 4 sessões) 

a) Condições de 
acesso à Universi
dade 

b) Habitação, ali
mentação e trans
portes 

o) Bolsas de Estudo 
e empregos 

d} Saúde 

- higiene mental 

- seITViços médico-sociais 

-desporto 

B ) EXPOSIÇÃO DE ACTIVJ
DADES DOS ORGANIS

MOS ESTUDANTIS 

- Local: sala de .convívio da 
Faculdade de Direito 

- Conteúdo: gráficos, impren
sa estudantil e mostruário 
das principais ·realizações 

C) SARAU CULTURAL (em 
que participarão apenas gru

pos estudantis) 

- Assegumâa a participação 
do Grupo Cénico dos estu
dantes da Fac. de Letras 

- Em estudo, a participação 
de outros organismos estu
dantis 

D) SESSÃO DESPORTIVA (or
ganizada ~lo C.D.U.L.) 

- J ogo de futebol em que 
partioipa,rão alunos e pro
fessoresi 

- Jogo de Basketball femi
nino 

- Atletismo masculino 

E) JANTAR 

F) BAILE 

IS 



Pedra de silêncio e água 
Amo-te amor e silêncios e pedra, 
fuj renascer em a r leve d!e passos, em fonte 
em beber teu cabelo de lua e a chama 
como se de água, ágil sexo de rosa, se flor aberta, 
como se aberta 
por debaixo d'e terra e de sal e de pranto 
e finalmente amor, amanhã, outro tempo, 
e de amor, finalmente, 
dizer: de uma pedra e silêncio, amanhã, outra água 
e silêncio; 
de uma fonte e de rosa, outro dia, 
amanhã, urna rosa-
um caminbo de nós e silêncfo, amanhã, 
e secreto1 

POI" debaixo de mar, finalmente, 
amanhã, finalmente, outra pedra 
e secreto. 

FRANCISCO FERREIRA GOMES 

a L.D.S. 

Ao abordarmos esta contro
vérsia, célebre na hlstória da 
filosofia, deparamos com três 
soluções trad~cionais: 

a) afirmação do determi
nismo em relação a todo o 
Universo, do qual o homem 
não é mais do que uma parte; 

b) afirmação do determi
nismo em relação à natureza, 
negação em relação ao· Ho
mem, «província ontológica» 
privilegiada.; 

e) afirmação da liberdade 
em relação a todo o Univérso 
(v. g., a extrapolação metafí
sica das relações de indetermi
nação de H eisenberg, insinua
da por Sir Arthur Eddington 
ao falar do «livre-arbítrio do 
átomo» ... ). 

Outubro 1961 

título roeram-ente exemplifi
cativo-, Ortega y Gasset afir
mou que a liberdade ·não é 
algo que temos, mas algo que 
somos, e é tão absoluta que so
mos oériga<!los a s~r livres, ain
da quando .décidimos alienar a 
nossa liberdade ( cf.]. Ferrater 
Mora, «Ortega y Gasset»); de
pois do ensaísta espanhol, J.
-P. Sartre diria, em termos 
quasé idênticos~ que «estamo.s 
con d e n a·d'0·s a ,.s .. e r lívres». 
Como fà.cilmente se compreen
de, esta liberdade metafísica 
nada tem q ue ver com as li
Qerdades concretas d'e cada in
divíduo·: se a liberdad'e não é 
algo que temos, mas algo que 
somos, continuamos sendo li
vres ainda quando não famas 
liberd'ade. E da doutrina de 
Sartre parece poder deduzir-5e, 

quanto é sabido que a procla
mação da liberdade política 
formal e hipostasiada ôesem
penha idêntica função. A liber
dade absoluta é uma comi:>en
sação ideológica das servidões 
concretas (como o Paraíso é 
compensação-e justificação-
das infelicidades terrestres) : é: 
a conso1ação metafís.ica do es
cravo. E screveu Migue~ Una
muno: «Los eselavizadores sa
ben bien que mientras está e.l 
esclavo cantando a la libertad, 
se consuela de su esclavitud y 
no piensa en romper sus cade
nas ... - Expressão cabal - e 
denúncia - da alienação me
tafísica. 

En q u. anto (explicitamente 
ou não) supõe um dilema 
metafísico - a liberdade abs-0-
lutan ou «necessidade absolu-

DETERMINISMO 

poder- de se realizar, de efec
tivar o seu projecto vital, o seu 
programa de vida. A absoluta 
liberdade de indiferença dos 
metafísicos, essa, é-lhe absolu
tamente indiferente ... O com
plexo de condições -psico-fi
.siológicas, económ ico-soc1a1s, 
culturais - dle formação do 
meu programa vital não me 
torna menos livre a não ser na 
e~1;rita medida em que tais con- ..... 
di<;;Ões limitam as minhas pos
sibilidiades de realização ou 
condicionam negativam.ente a 
formação das minhas a;>pira
ções (negativamente, quero di-
zer, restritivamente). O proble-
ma metafísico da liberdade é 
hwnanamente-socialmente
irrelevante ( 2). Pelo contrário, 
o repúdio da «liberdade meta
física» é logicamente condição 
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Observe-se dlesde já que to
das estas soluções - ou pseu
do-solu.ções - implícita ou 
explicitamente supõem a in
c o m p a ti bilida de radical das 
ideias de determinismo e de 
libercfude. Em nossos dias, 
metafísicas de orientação mai& 
ou menos «existencialista», 
cuja preocupação fundamen
tal parece ser a de conferirem 
ao H omem wn «estatuto on
tológico» privilegiado (a isso 
chamam «humanismo» ... ), rea
firmaram, em relação à velha 
controvérsia, atitude que sin
tetisámos em b). Assim--e a 
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com todo o rigor, que um preso 
está RCOnd'enado a 51er livre>) .. , 
Esta liberdade não é um pos
tulado, é uma pretensa afir
mação de facto, absolutamente 
inverificável: pois que o que 
podemos verificar são as liber
dades concretas, sempre rela
tivas e circunscritas, de cada 
um, não a liberdade absoluta, 
dada «ab initiou, dos metafísi
cos ( 1). Já a propósito de B erg
son se e_screveu que a dissocia
ção de liberdade metafísica e 
de liberd'ade política é um es
tratagema reaccionário: mas 
não só esta dissociação, por-

ta» - O «probleman, ao que se 
nos antolha:-e por maior que 
seja o pr·estígio ciue a hl.stória 
lhe confere-, carece dle sen
tido. (A afirmação da lib€r
dade fetichizada não se iden
tifica afinal com a da necessi
dade feticbizada?) Para 1) 
transformar o pseudo-proble
ma metafísico em problema fi
losófico e social, e 2) resolvê-lo 
em seguida, é necessário, ao 
que se nos afigura, desloc.á.-Io. 
Para tanto, observe-se que a 
liberdade a que aspira o sér 
humano concreto - cada um 
de nós- é a liberd:ade -o 

da luta pe~a libertação social. 
Se postulo a liberdade meta
física a todos definitivamente 
outorgada não terá sentido a 
luta pela superação das condi
ções - naturais, sociais - li
mitativas da liberdad'e de cada 
um. Se, pelo contrário, parto 
d'a constatação de tais limita
ções efectivas, que condicio
nam a formação do programa 
de vida de cada indivíduo, jus
tifica-se que lute pela sua su
peração. Se postulo o determi-

(Cmitinua iia pág. 15) 


